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    prefácio




    entre clássicos, de olho no presente




    É sempre tentador abrir um prefácio elogiando a “atualidade” do livro que o leitor tem em mãos, como se a obra viesse oferecer a última novidade sobre um assunto da moda. Não é o caso aqui, em virtude do próprio campo de saber em que se inscreve o estudo de Daniel Santos da Silva. Em filosofia, esse pendor novidadeiro tão acalentado noutras paragens soa deslocado e fora de propósito, já que nessa disciplina o cultivo do passado e a conversa paciente com os clássicos é uma regra de ouro cujo descaso frequentemente é signo das fraquezas teóricas de um empreendimento.




    Ainda assim, ao ler este livro, é inevitável constatar a proeza de um estudo que, não apesar, mas justamente porque debruçado com paciência e rigor sobre alguns filósofos clássicos bem selecionados, produz um discurso capaz de tangenciar questões candentes de nosso tempo. É dessa instigante montagem teórica e de algumas ressonâncias práticas (ou “concretas”, para usar um termo do autor) que gostaria de partir.
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    É hábito enxergar no inglês Thomas Hobbes – um dos grandes autores aqui mobilizados – apenas um teórico do absolutismo; não por acaso “leviatã” (termo que intitula sua obra mais célebre) virou sinônimo de Estado, se não totalitário, pelo menos ambicioso de poderes desmedidos. A imagem não é inteiramente justa, pois bem ou mal muitas das questões que motivaram as soluções de Hobbes remetem a problemas reais que ainda persistem, obrigando-nos a revisitar incessantemente o manancial hobbesiano, seja para seguir seu curso, seja para ir em sua contracorrente. Tome-se por exemplo maior a conhecida tese – extensivamente analisada neste livro – da guerra de todos contra todos e o império puro e simples da lei do mais forte que, ao ver de Hobbes, caracteriza o estado de natureza e conduz os seres humanos, amedrontados pelo risco sempre presente de mútuo massacre, a transferir sua potência de ação e decisão a um poder soberano que se pactua desempenhará o papel de garante do cumprimento da lei – e, portanto, fiador da paz social e da segurança individual, a securitas que faz as vezes de objetivo último da vida civil e exige, literalmente, a supressão de todos os conflitos internos ao social.




    Pode-se descobrir uma formidável ilustração da longevidade desse legado em nossa história recente, nas reflexões daquele que foi um dos arquitetos da Doutrina de Segurança Nacional que vigorou com força (e pela força) durante a ditadura militar brasileira: o general Golbery do Couto e Silva, que, em vários aspectos, era um discípulo de Hobbes e meditou uma solução nova às mesmas dificuldades que atribularam o mestre, especialmente no livro Geopolítica do Brasil, de 1967. Para ele, é imperativo responder ao “grande medo” gerado pela insegurança, o mesmo que motivara as reflexões de Hobbes; “o medo cósmico que viu, na Terra, o nascimento da Humanidade e de sua verdadeira angústia existencial, o medo paralisante e tenaz que brota, incoercível, da insegurança eterna do Homem”. Como extirpar esse afeto, ou seja, como garantir a segurança? Só o Estado é capaz de fazê-lo, argumenta Golbery, desde que dotado de uma doutrina ampla e totalizante, que considere todos os aspectos da vida social e evite a todo custo os conflitos internos que possam dar brecha ao risco de desagregação e à consequente recaída na guerra de todos contra todos. Nesse sentido, o que chamamos de liberdade é, em verdade, uma condição bastante débil, porque oscilante e sempre às turras com seus inimigos; por isso ela carece de ser incessantemente vigiada e assegurada, para sua própria preservação. A liberdade exige uma eterna vigilância; e por isso conclui Golbery, numa tentativa de dar conta do problema que era o de Hobbes: “estejamos certos de que defender a Liberdade é também, graças aos céus, alicerçar em sólidas bases a Segurança Nacional”.1




    Quis propor essa ilustração para que o leitor imediatamente se dê conta de um aspecto paradoxal da questão que deriva da filosofia hobbesiana e que o texto de Golbery apenas deixa mais nítido: uma peça jurídica como o AI-5 (editado um ano após Geopolítica do Brasil) poderia até ser lida como instrumento de defesa de uma liberdade sólida, no único sentido efetivo que a palavra – no interior desse quadro conceitual – pode assumir, isto é, segurança.




    Como se percebe, embora o problema hobbesiano seja real, sua consideração pode levar a soluções que certamente não são das mais apreciáveis, ao menos não para um espírito como o do filósofo holandês Bento de Espinosa, contemporâneo de Hobbes e protagonista deste estudo.




    De fato, não é difícil conceber que a paz estabelecida pelo leviatã hobbesiano, uma vez que todos concordem em transferir sua potência de ação e decisão ao soberano em troca da garantia da segurança e em que, a partir de então, os conflitos sejam arbitrados exclusivamente por esse soberano, torna-se bem duvidosa. Saímos da guerra e da solidão, do medo generalizado, porém nos unimos e instituímos uma paz que se aparenta ao regime ordeiro dos cemitérios – e para nem pensar em coisa pior, pois às vezes o silêncio é quebrado pelo canto do terror, como em Golbery, para o qual não existem adversários nem oponentes, apenas inimigos e subversivos contra os quais tudo é permitido. Essa paz se conquista ao preço da passividade e do silêncio dos cidadãos, se é que o termo “cidadãos” ainda guarda algum sentido.2 Uma paz, como sugere Espinosa – tão anti-hobbesiano quanto leitor atento do inglês –, que não difere da mera suspensão da guerra e da tutela dos cidadãos ou súditos. “Da cidade cujos súditos, transidos de medo, não pegam em armas, deve antes dizer-se que está sem guerra do que dizer-se que tem paz. [...] Além disso, aquela cidade cuja paz depende da inércia dos súditos, os quais são conduzidos como ovelhas, para que aprendam só a servir, mais corretamente se pode dizer uma solidão do que uma cidade.”3
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    De um ponto de vista lógico, parece que daí parte a leitura da ciência política espinosana aqui empreendida. Mas, para vislumbrar o seu alcance, é necessário convocar o terceiro clássico convocado para esta meditação: o florentino Nicolau Maquiavel. Também ele dedica-se ao problema do vigor da república e da defesa da liberdade; no entanto, ao contrário de praticamente toda a tradição, apreciou a ação do povo ou da plebe, inclusive quando se punha (ou talvez sobretudo quando o fazia) contra os assim nomeados “cidadãos de bem” da cidade (Maquiavel fala em “grandes”, mas é irresistível o aggiornamento). Eis algo de suma importância que Maquiavel leva em conta ao perguntar quem pode melhor manter a liberdade: os grandes ou o povo? Ora, os primeiros sempre querem dominar, já a plebe, a multidão, tudo que quer é não ser dominada. De quando em quando, contra a vontade de domínio, o desejo de liberdade exprime-se em tumultos, os quais o filósofo, à diferença do senso comum, estima serem responsáveis, às vezes, pelo vigor mesmo da república. Numa análise célebre, ele insiste que a força de Roma advinha de uma dinâmica de conflitos entre a plebe e o Senado, que produziu instituições que guardavam a liberdade; ou seja, dos “tumultos nasciam bons efeitos”, e o exemplo dado é a instalação do tribunato da plebe, uma forma de reconhecer e institucionalizar o conflito de maneira que este, em vez de conduzir à dissolução, pelo contrário fortalece a república.4




    Ora, Espinosa não esconde sua simpatia por aquele que ele designa o “agudíssimo florentino”. Particularmente, no que concerne ao caso que temos em vista, ele colhe em Maquiavel a desmontagem da tradição que menosprezava a multidão ou plebe como mero fator de perturbação, e por consequência agente de insegurança, da república. “Multidão” – noção bastante presente neste livro – é o nome de uma pluralidade capaz de agir em comum, constituindo a base e o sujeito do que concebemos como ação coletiva, e um sujeito que jamais se submete a um contrato, o que implicaria abrir mão de sua potência; por isso mesmo, na medida em que se recusa a tornar-se povo tutelado (os cidadãos de um liberalismo sem cidadãos, por exemplo), constitui o fundamento da democracia, a qual Espinosa qualifica o mais natural dos regimes.




    Todavia, feito o devido aceno a Maquiavel, convém retornar à ponderação hobbesiana: como evitar que os conflitos – os quais exprimem divisões sociais reais que, embora às vezes até possam produzir bons efeitos, também são passíveis de descambar para lutas intestinas – atinjam o extremo da guerra civil e da ruína da república? A questão é real, e o Espinosa que é bom leitor de Hobbes tanto quanto de Maquiavel o sabe e tem por desafio investigar uma via que equilibre duas exigências. Por um lado, recusa do desejo, propriamente tirânico, do silenciamento violento dos conflitos inerentes à vida social e da redução das ações de resistência ao poder à categoria de subversão que necessariamente ameaça a paz e o vigor da cidade; por outro lado, elaboração de um conceito de segurança (algo imprescindível) que remeta, em vez de à paz sepulcral conquistada pelo gládio e mantida pela vigilância cerrada, à garantia do horizonte de uma vida feliz (tema crucial da ética espinosana), as condições de efetivação de uma existência que, em conformidade com nossa natureza individual, desabroche na cooperação e na concórdia permitidas pela vida em comum. As possibilidades de constituição dessa paz, o que implica sobretudo a construção da democracia como forma social e do comum, é o objeto deste estudo espinosista de Daniel Santos da Silva, sempre na esteira de algumas das intuições geniais do florentino e buscando alargar a noção hobbesiana de securitas – o que de resto justifica a engenhosa seleção dessa tríade de clássicos.
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    Não custa acenar aqui a algumas grandes linhas dessa investigação.




    Em algum lugar, Espinosa afirma que a natureza faz indivíduos, mas não cidadãos.5 Dado isso, imediatamente levanta-se o problema de saber como se produz uma vida interindividual, uma espécie de indivíduo de segunda ordem que se tornou cidadão e vive interindividualmente. O problema é o da gênese do social e das possibilidades desse processo, e sobretudo de um social que possa garantir a segurança sem medo e ao mesmo tempo o florescimento de nossa natureza, envolvendo assim uma promessa de felicidade e liberdade. A pergunta central, então, não é tanto o indivíduo, isso a natureza já dá, mas a realidade do coletivo, da ação coletiva, da potência comum. É aqui que sobressai a centralidade de uma das noções mais importantes da Ética de Espinosa: a de coisa singular. “Por coisas singulares”, explica o filósofo, “entendo coisas que são finitas e têm existência determinada. Se vários indivíduos concorrem para uma única ação de maneira que todos sejam simultaneamente causa de um único efeito, nesta medida considero-os todos como uma única coisa singular”.6




    É uma definição fundamental para este estudo, na medida em que dá meios de pensar, justamente, esse ponto que, não sendo nem de ruptura nem de passagem, é de constituição do estatuto do indivíduo como ente interindividual, pois que se encontra desde o início em relação com outros indivíduos; indivíduo composto de outros indivíduos, sempre em face da alteridade e capaz de com outros agir em comum, concorrer, não no sentido amesquinhado de competir, mas no de trabalhar junto – um concurso de potências individuais e operações, para usar um termo do livro de Daniel, “concursivas”. O singular, no caso, caracteriza-se menos como entidade encerrada em si do que por essa concorrência ou esse concurso com outras coisas, as que compõem o indivíduo e as que com ele se relacionam desde o exterior, podendo produzir um mesmo efeito. A singularidade não é propriamente uma coisa; é antes uma situação, certa configuração assumida por um indivíduo e que talvez justifique denominá-lo (quando pensamos essa configuração no âmbito político) de “cidadão”. O ser cidadão é inserir-se nessa atividade concursiva e em tudo que ela proporciona: cooperação, concórdia, comunhão, conveniência; as quais, todavia, não sendo necessariamente forjadas pela violência, não dependem, para funcionar, da supressão integral dos conflitos – assim como as relações que estabelecemos não exigem, para que produzam efeitos, a inexistência de embates; muitas vezes as brigas, as discussões, numa relação humana, são exatamente a condição da produção dos melhores efeitos. É possível até, com base neste estudo, indagar se o social e a política não são, no fundo, concurso, e uma cidade (civitas no sentido amplo do latim), uma singularidade complexa, um concurso extremamente complexificado.




    Se for assim, diremos que, embora a natureza não produza cidadãos, é naturalmente que os indivíduos se fazem cidadãos. Por quê? Para afastar o medo, como queria Hobbes; mas também para evitar a solidão, a forma mais ingrata de vida para um ser humano; para produzir o alento da existência trazido pela cooperação e pela vida comum com outros seres humanos; em suma, a vida feliz, que como dito constitui uma orientação ética fundamental do espinosismo e cuja realização talvez só possa mesmo ser concebida na vida civil. O liame entre ética e política é uma constante, tanto na obra espinosana quanto, por consequência, no estudo de Daniel. Uma aliança que deve ser investigada e aprofundada com vistas ao alargamento da vida em comum, a seu fortalecimento, por meio da produção do que é comum (leis, instituições, formas de trabalho etc.), daquilo tudo que – não importa o que tenha pensado Hobbes nem, pior, seus discípulos fardados – deve constituir o campo da nossa liberdade: é a potência dos cidadãos, não sua impotência, que faz a força da república. Núcleo teórico deste livro que pode ser perfeitamente resumido nas seguintes linhas:




    o problema ético da produção do comum, nas vias em que os conflitos podem travar ou constituir comunidades. Em toda sua complexidade, a união política pressupõe essa formação, mas os processos são inseparáveis, e o liame entre a abordagem ética da vida humana e a abordagem política está na também complexa experiência dos conflitos interindividuais e coletivos. Não é de modo imediato, nem “originário”, mas essa experiência é constitutiva de união – em vereda bem distante da hobbesiana, os meios políticos não passam pela expulsão dos conflitos e pela submissão das vontades.7
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    Por uma série de circunstâncias, acompanhei boa parte do trajeto de produção deste estudo. Não direi que desde os seus primórdios, já que é sempre meio tosco tentar identificar com exatidão o despertar de um trabalho intelectual, mas pelo menos desde que as inquietações foram ganhando expressão e produzindo efeitos, escritos e também orais, pois convém não esquecer as por vezes longas conversas em que todo um horizonte teórico se consolidava. Por isso, nem preciso insistir sobre quão prazeroso foi-me o convite para escrever estas páginas de apresentação logo na sequência da leitura de um trabalho cujos méritos, que não são poucos, o leitor descobrirá por si ao ler o volume que tem em mãos, sem a necessidade de nenhum prefácio que o guiar. Para terminar, queria então somente dizer algo daquilo que o leitor não recebe junto com o livro, mas sem dúvida pode ajudá-lo na avaliação geral da obra.




    Enquanto lia esta meditação, ou talvez deva dizer conversa com os clássicos, fui percebendo como ela se dava como uma prática política de frequentação do passado com vistas ao presente, um olho lá e outro aqui; e não resisti intimamente a representar-me o autor, se me for permitida a indiscrição, à Maquiavel preparando-se em gala para interrogar os “grandes homens do passado” e deles ouvir respostas.8 Isso confirmou-se da melhor maneira possível por uma circunstância curiosa: enquanto lia o estudo, ocorreu-me a boa fortuna de topar com uma seleta de ensaios que o autor publicou recentemente, em maio de 2020, tão extraordinária e que carrega um belíssimo título: Sem lamentações – o qual, por si só, já é um programa filosófico de que este livro pode ser entendido como o arcabouço teórico.9 Quase por impulso li os dois livros e, num exercício interessante, aos poucos alimentei um com o que colhia no outro. Ao fim e ao cabo, mais que antes, fiquei inteiramente convencido de que, nas duas obras, o passado, que como dito ao início é absolutamente necessário à meditação filosófica, ganha um sabor especial quando lido de maneira especial, revelando-se capaz de nos auxiliar no desbravamento de nosso próprio entorno.




    Mesmo sem me estender sobre isso misturando as bolas, ou melhor, os livros, nem que seja só para explicitar a coerência de um pensamento, vale observar que depressa me saltou aos olhos a presença nos textos de Sem lamentações da questão da singularidade e do comum, o mesmo liame entre ética e política tão bem investigado neste livro. Tendo em mente o que vimos há pouco, leia-se esta interrogação: “O que me dá a singularidade, então, senão o fato de ser uma atividade específica, que processa o seu entorno – e se processa é porque são da mesma matéria – de um ponto específico que é só seu, comunicável porque é comum mas nunca o mesmo de outro?”.10




    Como mais claramente os fios de uma mesma questão poderiam se estender? Nos vários ensaios, apresenta-se o mesmo esforço em discernir uma individualidade desde sempre em relação com outras individualidades porque constituídas de um único estofo, e que por isso pode situar-se, desde o início, num horizonte em que a construção do comum é um empreendimento que não possui nenhuma garantia nem conhece facilitações, mas tampouco se afigura impossível. Tema maior dos dois livros, arriscaria sugerir: produzir laços entre o comum e o diverso; aventurar-se entre as forças, não poucas vezes conflitivas, sobre as quais é possível intensificar a vida coletiva; encetar a cada vez a possibilidade de um concurso (no sentido do termo há pouco precisado) em que o problema ético assuma de imediato uma tonalidade política, segundo um arriscado mas imprescindível ir e vir entre si mesmo e os outros.




    Não insisto nisso, entenda-se bem, à guisa de propaganda descabida e desnecessária de uma obra que não a prefaciada. Pretendo apenas chamar a atenção do leitor para aquilo que a pesquisa apresentada neste livro, por óbvio, não dá conta de informar, ou seja, a sua amplitude e como ela se enraíza na experiência pensante de um jovem autor que enfrenta o presente dotado daquilo que ele nomeia “serenidade conflitiva”, tateando, empenhando-se aqui, lutando ali, resistindo acolá e, finalmente, dando forma a uma esperança. Não aquela boba que se compraz em sonhar com um outro mundo, a idade de ouro (esteja situado no pretérito ou no futuro) que Espinosa desde o início do Tratado político taxativamente afirma não interessar à teoria política. A esperança ativada é aquela sem a qual não se faz nada de bom, nem mesmo livros de filosofia: esperança de vida feliz neste mundo; esforço de viver, experimentar e pensar este nosso mundo.




    Eis o que nos deixa a leitura deste livro de filosofia em que passado e presente se conciliam tão bem, mesmo que sua publicação se dê em meio a flagelos sanitários e políticos sobejamente conhecidos. E, por isso mesmo, talvez não haja melhor forma de concluir que, pela lembrança de uma afirmação de Marx ao amigo Arnold Rudge, “a situação desesperada da época em que vivo me enche de esperança”.11 O leitor que souber discernir a esperança que Daniel Santos da Silva constrói (uma esperança que não seja vã necessita ser construída) e generosamente nos oferece, saberá na sequência apreciá-la, sentir a sua “serenidade conflitiva” e porventura – com a ajuda da boa fortuna, já que ninguém é um monólito de virtù – dela fazer bom uso.




    Homero Santiago




    São Paulo, mês IV da pandemia


  




  

    
introdução





    Sem ter planos mais firmes em relação à obra de Espinosa, na primeira metade de meu curso de filosofia, confrontei em primeiro lugar o seu Tratado político (TP); o filósofo observa que alguns dos temas ali tratados já haviam sido demonstrados em sua Ética e no Tratado teológico-político (TTP), mas também se dispunha a retomar, nem que fosse rapidamente, o mais essencial à compreensão do texto. Isso me pareceu conveniente, pois, confesso, a brevidade da obra – que se revelou uma armadilha – era tentadora. De qualquer modo, seria recomendável entrar nessa filosofia por algum ponto específico, para depois seguir um roteiro implícito na ordem das argumentações?




    Pelo sim ou pelo não, para mim, dificilmente, nesses casos, pode-se falar em abordagem equivocada: as filosofias, por mais idealistas ou, ainda, sistemáticas que sejam (e ambas as qualidades não são necessariamente correlativas), valem mais pelas portas que abrem às ideias que urgem na mente de quem as interpreta do que pela pretensão não incomum de fornecer “definitivamente” a ordem correta do raciocinar. Em outras palavras, a disciplina de Espinosa, pelas conexões conceituais de sua obra, aparece-me mais como potência de renovação de nossas finalidades políticas do que a possibilidade de antemão arriscada de encarcerá-lo na/pela ordem, algo inviável a uma reflexão que refuta a causalidade linear das coisas.1




    Idealismo, com certeza, não existe na filosofia de Espinosa. Sistema? Depende... mas invariavelmente as partes de sua filosofia se articulam dentro de uma “visão” do todo, tudo é vinculado com rigor e profundidade. A noção, porém, é secundária, ou mesmo fútil,2 já que a causalidade imanente é o solo lógico-ontológico que permite percorrer o trajeto. Foi-me preciso o esforço de limpar a mente das muitas separações, dualidades, exclusões metafísicas, transitividades e analogias costumeiras nas leituras da universidade que há muito me impregnavam o próprio ato de pensar. Para a política, o esforço é mais estimulante – contudo, percebo claramente que sempre será um esforço, nunca algo fechado e corriqueiro, e que, pelo tempo que dure meus encontros com Espinosa, a sua imanência sempre me parecerá um desafio.




    A imanência3 reclama certo descentramento do pensar (embora com uma atenção redobrada), e mesmo o método geométrico faz-nos sempre estar em movimento dentro da obra, de onde quer que partamos;4 isso não significa que a imanência é ponto de partida, mas sim que pensar através dela é exigência em todos os momentos, e certamente muitos limites serão visíveis. Esse instrumental teórico, juntamente ao histórico singular que levou a ele, permitiu-me vislumbrar como a resistência e o conflito são temas em que estão alicerçados alguns dos mais notáveis construtos da filosofia de Espinosa, como a liberdade humana e a luta contra os afetos tristes que enfraquecem os indivíduos e dificultam a existência de laços de solidariedade e de união.




    Afetivamente, nossos encontros portam ambiguidades que provocam flutuações de ânimo determinantes – variável essencial da vida interindividual: o amor, vemos, afeto que indica alegria e aumento de potência individual, quase nunca em nenhuma passagem exclui o ódio como contraponto afetivo simultâneo, confronto passional decidido pela intensidade desses afetos em suas complexidades. O que faz da natureza humana algo palpável e delimitável é a complexidade que as suas relações comportam, com uma efetividade explicativa vivamente útil, que mantém aberta a força criativa, pois fornece parâmetros para a compreensão das operações geradoras de valores que, ao fim, põem a necessidade de existências propriamente coletivas.5




    As ambivalências afetivas, que em termos mais fundamentais indicam uma proximidade até incômoda entre alegria e tristeza,6 expressam vida, embora possam gerar e gerem, também, a morte. Em outras palavras, a ética de Espinosa, campo que devém político a partir de certas posições ontológicas e cognitivas desdobradas, convida a conceber o indivíduo como ser solitário para que vejamos como a solidão impede, ao fim, sua própria concepção como ser concreto (enquanto postula um estado natural em que a ausência de um direito comum faz a balança pender para a inimizade). Por onde presenciamos, passo a passo, desfazer-se até a dualidade mais resistente do ponto de vista das teorias políticas modernas: aquela entre estado de natureza e sociedade.




    Removidas muitas das dualidades que tradicionalmente ditavam ritmos de atividade e posturas políticas ideais – o que não se realiza em um ou dois passos, mas fomentando diálogos nem sempre explicitados por Espinosa, mesmo assim decisivos para sua compreensão –, cada conceito que se apresenta em sua filosofia política é uma chave que dá acesso não apenas a explicações, mas também a vias de interpretação que instigam ainda hoje, com todas as mudanças que os séculos exigiram nas definições das coisas e aditivadas por uma experiência que se tornou cada vez mais explícita depois do advento das relações capitalistas, a experiência da frustração.7 De certa forma, procurar a filosofia de Espinosa, hoje, significa questionar lógicas de vida política que, sem que pudessem ser previstas pelo próprio em suas variantes históricas futuras, ameaçam aniquilar a potência de vida dos indivíduos nas mais diversas esferas sociais da atualidade.




    Assim, um guia para as escolhas e as ênfases que seguem é uma convicção bem simples – até óbvia, diriam – de que a política espinosana é uma profunda reflexão em prol da liberdade, não apenas sobre a liberdade. Com o auxílio da experiência histórica e pelo conhecimento dos afetos, Espinosa sabia que o tempo da reflexão filosófica é irredutível ao tempo do fazer propriamente político (mesmo que este deva incluir a temporalidade deliberativa), e com isso mostra por que o filósofo nunca será um bom candidato ao poder político; mas não se trata de deixar a filosofia aos filósofos em seus gabinetes e a política aos políticos em seus covis; a circunscrição de campos em que apenas “melhores” interviriam são imagens repugnantes para a luta pela liberdade, independentemente dos instrumentos utilizados.8 Mais, a personalização das forças e dos poderes políticos é totalmente inadequada à ação política – a ignorância da verdadeira natureza das leis civis e das forças políticas pode atuar, no caso, como dispositivo de mortificação e de obediência a setores imaginados como exteriores à ação coletiva da multidão, a qual só pode ser absorvida na indiferenciação por meio da violência político-cognitiva.




    Pensar em prol da liberdade não é, pois, um luxo de abstração filosófica; consequentemente, a luta pela liberdade de pensamento, palavra e ensino, por exemplo – essencial ao Tratado teológico-político –, não é uma luta para que deixem o filósofo em paz; antes, é um alerta para a certeza – demonstrável – de que a coletividade se distancia da paz à medida que aceita ou realiza a censura sobre a palavra, sobre aquilo que deve ser comunicado como condição de verdadeira cooperação, tão necessária quanto as determinações da geometria. Por isso a democracia está no princípio e no fim do debate político de Espinosa. O indivíduo, certamente, é termo fundamental desse embate; no entanto, demonstra-se como a vida é miserável na solidão, e que apenas coletivamente vida e liberdade fazem sentido. Conflita-se pela vida e pela liberdade, resiste-se por elas, já que não são coisas dadas.




    O papel do filósofo político, ao tomar parte na luta por paz e liberdade, passa por desembaralhar ideias e práticas que, nem por um segundo, são ingenuamente propagadas por quem interessa cultivar e fazer crescer a servidão e transformar o direito em domínio: “mas, se a servidão, a barbárie e o isolamento (solitudo) se devem apelidar de paz, então não há nada mais miserável para os homens do que a paz”.9 Portanto, desvelar as causas da obediência civil e discriminá-la da servidão passa por desmistificar a lei, inclusive mostrando o quanto a lei civil, em sua prática histórica, difícil e raramente forja uma moeda de paz sem forjar, simultaneamente, uma espada de guerra.10




    Assim, o tema da lei escorre da ontologia para a política todo o caldo crítico às transcendências – a própria imagem do transcendente como fonte das leis naturais e, por derivação, das boas leis civis, tem de ser explicada pelas suas causas, tanto mais complexas à medida que medo, esperança, cobiça e glória são afetos, paixões que envolvem relações e (des)encontros orientados mais pela cegueira do que pelo conhecimento. Não apenas. Se, em um primeiro momento, aquilo que o filósofo demonstra a respeito da ordem no mundo – e a noção de ordem já é atravessada de ressalvas11 – ressalta em muitos aspectos um embate corpo a corpo com a teologia e suas pretensões políticas; se, repito, em um primeiro momento é esse o combate que testemunhamos, vemos, em seguida, que, das mesmas fundamentações, Espinosa recolhe os fios para tecer uma crítica aguda à transcendência eminentemente política, encarnada consistentemente na teoria hobbesiana do contrato social.




    Da teologia a Hobbes (este grande crítico daquela), os conceitos metafísicos, cognitivos e políticos foram sendo reconfigurados por Espinosa sob as lentes da imanência. A interpretação – difícil e lenta em muitos pontos do trajeto – daquilo que realmente foi reconfigurado exige repetir e insistir sobre muitas coisas, com certeza. Por outro lado, e isso dá o fio da meada, a repetição nunca vem sem desvios próprios a cada interpretação. Contemporaneamente, a resposta de Espinosa às dificuldades em se distinguir a sua política da de Hobbes – resposta ancorada, na carta 50, na reconfiguração do alcance do conceito de direito natural – é sorvida com mais serenidade por quem estuda o Seiscentos, mas daí continua brotando a maior parte das dúvidas a respeito do valor e da praticidade da política espinosana.




    Isso porque, tão necessariamente quanto o direito natural exprime uma complexidade própria ao indivíduo, essa realidade tem em seu “substrato” a abertura do indivíduo à miríade de relações que o integram ao mundo. Também porque, dentre as relações que fazem dos indivíduos parte da natureza, algumas delas se mostram necessárias para que o direito natural de cada um participe efetivamente daquilo que integra: a potência da natureza. Tais relações podem, veremos, ser discutidas mediante o conceito de união, especialmente porque esse conceito, em Espinosa, carrega consigo a conflitualidade presente na natureza naturante (natura naturans) enquanto expressa pelos infinitos modos finitos que a constituem.12




    A pergunta sobre a liberdade vai desde a ontologia à política, e a Modernidade, continuando criticamente o medievo, faz de suas várias vertentes um questionamento constante pelo nosso lugar na natureza, ou melhor, dentro do universo maior e mais complexo que o “mundo” limitado da metafísica e da cosmologia anteriores.13 Os rompimentos trouxeram consigo a premência de renovar concepções de liberdade e de racionalidade que, dentro da mesma Modernidade, expuseram o conflito a respeito das motivações pelas quais os filósofos deveriam guiar suas especulações sobre o desejo humano; houve também a Reforma e a ideia de liberdade do cristão, de Lutero. A linguagem adotada por quem veio a negar os fundamentos das tradições é o primeiro aspecto a trazer dificuldades.




    Nada que deva surpreender, certamente. Idade Média e Renascimento, de qualquer modo, abrigam em si diferenças enormes, fontes de conflitos metafísicos e políticos intermináveis; os conceitos são raiz de desentendimentos, antes de tudo, pela distância que às vezes tomam da experiência – examiná-la é tão imprescindível, para a Modernidade, quanto provar a existência de Deus.14 Desse ponto de vista, os clássicos latinos fincaram na filosofia conceitos, ideias e discussões incontornáveis – faz sentido que toda essa carga conceitual (ontológica, metafísica, moral, ética, cognitiva e política) fosse retrabalhada em diversas possibilidades filosóficas e linguísticas.




    É no interior dessa teia complexa de reconfigurações que o combate e a aproximação entre duas filosofias tão potentes e polêmicas, como as de Hobbes e Espinosa, são revigorados. Para além desse encontro que sempre reiteramos, um ímpeto de destaque, hoje, é a assim vista aliança “realista” que Espinosa trava com Maquiavel – apesar dos limites dessa aliança e das dificuldades de conciliação entre as duas perspectivas político-filosóficas, em vários aspectos, é difícil remontar aos fundamentos espinosanos da política sem recorrer, implícita ou explicitamente, àquilo que Maquiavel trouxe de mais interessante e inovador, qual seja, a visão de que os conflitos políticos não apenas determinam como também constituem o fazer político e são índices de liberdade ou de servidão em uma cidade (em qualquer forma de governo, pois isso se torna secundário justamente pelo que o filósofo florentino trouxe à política).




    No TP, V, 7, vemos a posição de cautela de Espinosa ante Maquiavel – “mostrou-o o agudíssimo Maquiavel, embora não pareça bastante claro para que fim”.15 Na sequência reclama, da parte de seu antecessor, o partido da liberdade: ao “eleger” tal via a fim de trazer Maquiavel para mais próximo de si, Espinosa revela muito sobre suas pretensões teórico-políticas, mas, ao mesmo tempo, instiga diversas questões. Para Maquiavel, todas as liberdades de que podemos gozar se encontram em terreno político16 – sempre poderemos nos perguntar sobre o estatuto da liberdade tal como é definida pela Ética, aquela de que o sábio usufrui e que, hipoteticamente, não estaria na dependência de nada senão da potência individual desse mesmo sábio. Haveria uma liberdade pré ou pós-política na filosofia de Espinosa? E, se sim, ela deve ser levada em consideração em uma pesquisa sobre a resistência e o conflito políticos?




    Como lemos em uma das anotações do TTP, o mesmo Deus cria uns vasos com nobres finalidades e outros com destino mais vil;17 mas apenas em suas existências singulares, conforme relações sejam travadas, tais vasos serão considerados mais ou menos dignos ou necessários. A natureza não comporta hierarquias. Politicamente, nossas operações, em suas determinações mais gerais, mostram que temos uma queda pela servidão – deixar-nos levar pela potência das coisas exteriores; simultaneamente, e sem isso não temos política, há nosso desejo de liberdade. Coube perguntar, na esteira de Maquiavel, de onde brotam os conflitos humanos fundamentais; na sequência, coerentemente, coube demonstrar (distanciando-se da via hobbesiana) que as fontes de tais conflitos abundam na vida civil, o que a experiência, secundando a teoria, não cansa de ensinar.




    Para Espinosa, a liberdade – que não se define pela vontade e, ao mesmo tempo, recusa as concepções mecanicistas do movimento18 – recorre antes à necessidade da natureza da coisa e da sua determinação a operar. No TP, essa linha de pensamento é confirmada, e apenas por abstração poderíamos tomar a liberdade como um prêmio devido ao indivíduo por uma vida virtuosa; não apenas a virtude não se distingue da liberdade, como a fruição daquela é a própria ação livre.19 A “coisa livre” (res libera), na definição, expressa-se em infinitos modos, e pensar a substância sem seus modos é abstração; pensar a liberdade fora da potência de agir das coisas singulares, não colada às suas operações – na medida em que estas expressam a atualidade20 eterna da potência da Natureza –, também seria uma abstração.




    Politicamente, a liberdade é o fim da República, e os obstáculos não se localizam somente no exterior que limita a expansão desta e ameaça aquela, mas também nas conexões entre as potências individuais no interior do corpo político. Em relação aos conflitos, a complexidade de suas causas envolve a liberdade como união de potências, identificando nos direitos naturais individuais as conveniências necessárias a isso e as contrariedades que inevitavelmente assomam. A pouca compreensão sobre a liberdade deságua em ocasiões de apego à ilusão sobre ela, que causa, de variadas maneiras, uma inadequada percepção de que o outro é limite para a liberdade, e não condição dela.




    A união tem suas complexidades, pois, nesta filosofia, interior e exterior são redimensionados, vejam-se as definições de coisa singular e indivíduo – na segunda parte da Ética – e as formulações que seguem, inclusive aquela pela qual se confirma a necessidade permanente do exterior para a perseverança no ser.21 A pergunta anterior sobre a existência de uma liberdade estritamente ética em Espinosa, posta, em tese, por uma ontologia que o motivaria a tomar certa distância de Maquiavel, é reconfigurada: seja como for que encaremos a liberdade humana e os determinantes que a podem acompanhar nas análises da obra espinosana (ética, política, de palavra, de pensamento, de ação, de conhecimento etc.), apenas estamos isentos de erro e de ilusão pela compreensão da origem e da natureza dos conflitos que, a princípio, obstruiriam a expansão da nossa potência e, contiguamente, as livres operações dos agentes éticos e políticos.




    Marilena Chaui toma a questão a seu jeito: Maquiavel e Espinosa divergem quanto às origens das divisões políticas.22 A realidade do direito natural espinosano, de fato, é propícia à mescla de desejos que envolvem liberdade e domínio (ou governo) – há uma abordagem inédita da flutuação de ânimo e da imitação afetiva nas fundações da vida política, ao mesmo tempo que, como veremos em relação aos sentidos da lei, concebe-se um plano de ação humana no qual circunstâncias históricas e particularidades políticas nada determinam sobre a finalidade de tal ação (no caso, o conhecimento de Deus e a beatitude). Resta saber como esse plano coexiste com a vida política, inescapável.




    Entretanto, algo também marcante aproxima Espinosa e Maquiavel: para ambos, a natureza é sempre a mesma.23 Para Maquiavel, a imitação se apresenta com teor ético na medida em que enlaça a similitude entre o passado e o futuro e entre as diversas configurações estabelecidas humanamente. A experiência da semelhança24 é um elo que constitui desejos, mexe com nossas temporalidades, configura relações de cooperação e de contrariedades e chega a instituir imagens como coisas em si. Há, em Maquiavel, uma natureza que age no e apesar do devir, com suas contingências, sem perder ou ganhar em potência. Também veremos que toda relação de dominação e/ou submissão, na política espinosana, abre-se a uma intervenção pontual da noção de contingência, a qual é esvaziada na ontologia. Assim podem ser pensadas as origens e os desdobramentos das divisões e dos conflitos políticos.25




    O relativo distanciamento entre as teorias de Maquiavel e de Espinosa, no que tange às origens das divisões, reflete, sem dúvida, diferentes abordagens de aspectos básicos da natureza humana, como apontou a intérprete Marilena Chaui. Não menos, o espaço que se estende entre os dois pensadores é fertilíssimo e incita a unir, no fim das contas, o desejo de liberdade (que é experiência de liberdade) à vida comum na qual conflitos e resistências podem ser moldados, porém não dissipados.26 Importa, primeiramente, uma convergência: a matéria que nos constitui tem sempre as mesmas propriedades e nos perpassam as mesmas paixões e os mesmos desejos (soberanos e súditos, senhores e servos), ainda que cada um seja levado, pela fortuna, pelos encontros e por virtude própria (pela história, enfim), a contemplar antes uma coisa do que outra, a agir de uma maneira em detrimento de outras – sem que afetos, concretamente, se repitam.




    Sob a “antropologia” maquiaveliana, movimentam-se teses sobre a natureza do ser, das coisas e do tempo. Há uma reformulação do que se entende por causalidade natural e histórica. De qualquer maneira, isso leva a resistir à tentação de imobilizar dualmente os desejos e suas determinações circunstanciais de classe ou de humores; é legítimo que nos perguntemos: no discurso feito pelo cabeça dos ciompi, em Florença, não transparece, refratado pelo desejo de pôr fim às desigualdades tal como se davam historicamente na cidade, um certo desejo de domínio, mesclado ao desejo de vingança?27




    A mobilidade permitida – muitas vezes exigida – pelas leituras de Maquiavel das circunstâncias pelas quais os conflitos se dão é, a meu ver, apreendida e reposta por Espinosa. No Tratado político, surgem a história e a prática histórica como critérios de adequação da doutrina política. Tudo o que é arregimentado em suas propostas institucionais deve convir à matéria humana, em primeiro lugar, e, não menos importante, à matéria e aos afetos mais particulares de uma determinada realidade histórica. Por isso a lei, para ambos, expressa e delimita conflitos, simultaneamente. Por isso a lei civil pode, dadas algumas configurações, ser vivida e praticada como violência, em vez de assegurar a liberdade de quem se vê sob sua condução.




    Maquiavel põe a sério a liberdade como horizonte de suas reflexões e a cautela de Espinosa em sua direção não o ofusca28 – o campo político, para ambos, é atravessado por conflitos que arranjam certas comunidades e adesões afetivas, que formam o corpo político, mas que causam, pela mesma força, guerras, sedições e facciosismos. Ao retornarem aos fundamentos do corpo político, somos lembrados de que a humanidade não é definida politicamente, mas que a história humana há sempre de ser restituída à política, não importa quão áspero seja dissolver os nódulos das ilusões a respeito dos poderes e da vida civil. Por outo lado, embora a paz seja o fim, a guerra não se separa dela, e quanto mais a liberdade é privilégio e menos exercício comum, mais o que époliticamente instituído tende a se dissolver na violência que, nem por isso, é menos humana.




    [image: separação]




    A mesma complexidade que relaciona a vida humana e a natureza à política existe na nossa relação com a liberdade. Ela também não nos define, não é nossa condição natural, mas a atividade que ela designa supõe e expande a potência que define a essência humana: o desejo, tanto mais complexo quanto mais intensamente lidamos com a força dos afetos e experimentamos a pluralidade das coisas do mundo.29 Por ser uma atividade, uma disposição afetiva sempre atual (em termos que lembram a felicidade aristotélica, mas, aqui, os fins aos quais remetem o desejo são causa eficiente),30 a liberdade surge na ontologia e segue para fundamentar as indagações políticas, sendo por isso um eixo articulador entre o que é internamente disposto e o que é exteriormente determinado, entre a Ética e a Política (como no quarto capítulo do TTP), entre a necessidade universal e eterna da Natureza e o que ocorre (contingit) de certo e determinado nas coisas humanas.




    Para as noções de conflito e resistência, essa complexidade exige constante reformulação – da ontologia da produção necessária das coisas singulares à produção desejante do comum, até a forma das instituições; consequentemente, abrimo-nos a outras possibilidades em relação aos afetos comuns que sustentam a inteligibilidade da scientia politica espinosana. O estatuto ético da lei divina no TTP, IV – ao lado da lei humana, são regras de vida que dependem da nossa decisão –, é um operador nem sempre mencionado; por tal estatuto, sabemos que a liberdade pode estar à vista em todas as regiões e sob qualquer regime político, mas que dificilmente será alçada ao concreto ali onde os conflitos não radicam em resistência de vida, pois não existe ninguém que conheça a conexão completa das causas particulares das coisas e possa tudo aquilo que imagina desejar. Com efeito, a lei divina e a lei humana se distinguem porque têm finalidades distintas, embora nos relacionemos com elas pelo desejo.




    Como é apreendida pelo comum da humanidade, a lei gera uma cisão imaginária que condiciona a obediência, qual seja, a separação entre sua verdadeira finalidade e o desejo de quem obedece – este pode ser um passo para que a cobiça individual agarre oportunidades de conflitar com a lei, mas dificilmente a imaginação absorve todas as determinações que levam à concórdia senão pela coerção, o que dificulta pensar a liberdade no âmbito da política. Espinosa mostra a estrutura (fabrica) imaginativa que trata a lei e o legislador como separados da multidão constituinte; individualizando a nação hebraica, vemos como as condições materiais e espirituais exigiram ocultamentos e exclusões específicos – por exemplo, pela adesão à ideia de eleição, pela qual a fortuna lhe seria favorável a partir da livre vontade de Deus.31 Daí a perversão conceitual que faz das leis da natureza expressão de atos divinos contingentes.




    A política de Espinosa ganha corpo realizando distinções precisas e fundamentais e desfazendo alguns engodos. Onde traçaríamos, por exemplo, uma fronteira entre o interior e o exterior da potência de um indivíduo em sua relação com o mundo? Entre o que é adequado e internamente disposto e o inadequado ou externamente determinado? Apenas complexos de relações fazem tais termos terem sentido – por isso, a liberdade se encontra no início e no fim da Ética, através da processualidade produtiva da natureza, a qual explica as condições materiais e mentais de produção do adequado e da potência que o define, singular ou coletivamente, pois a coisa singular é desde sempre um coletivo e noção basilar para a compreensão da gênese e da conservação de um corpo político.




    Mesmo que tudo o que exista tenha uma causa primeira comum – e, por essa medida, algo em comum entre seus elementos –, os encontros entre as coisas singulares podem no mais das vezes serem reconhecidos pelo que trazem de contrariedade: se um corpo político pode e, quem sabe, deve ser trabalhado como uma coisa singular,32 deve trazer consigo sempre a complexidade em proporção direta com a potência dos que constituem a realidade dessa coisa singular. A tal ponto que, em certo momento, as relações parecem se inverter para Espinosa: se a morte, para o indivíduo, é sempre exterior àquilo que pertence à sua essência,33 vemos, inversamente, o grande perigo deslocar-se para o interior quando o filósofo aponta as limitações da ideia de um consenso definitivo baseado em um contrato social, no Tratado teológico-político. Para a cidade, os maiores riscos alimentam-se de divisões internas e de fraca institucionalidade política.




    Isso entrelaça à liberdade, fim da República, a segurança (securitas), paixão que mede a virtude da cidade.34 Se, para passar à zona do politicamente relevante, a liberdade deve ultrapassar as limitações do privado, a segurança alavanca a ação comum através de arranjos institucionais que asseguram a liberdade contra ambições particulares. A segurança política não implica dissolver o múltiplo na experiência e na inteligência dos afetos comuns; ela segue da produção contínua da própria liberdade. A desproporção entre liberdade e segurança indica-nos, ao contrário, a origem de falsas oposições: de que aquela, como licença, não pode conviver com esta, entendida como limitação externa aos direitos do indivíduo; ou de que esta, quando fragilizada, reclama a suspensão daquela como meio de manutenção da paz e da concórdia. Em todos esses cenários, liberdade e segurança são vividas ilusoriamente, como quando imaginamos a existência de reitores da natureza – rectores naturae –, segundo o apêndice à primeira parte da Ética.




    Na medida em que a virtude da mente é pensar a multiplicidade simultânea, a potência coletiva recobre coisas inalcançáveis a quem detém a coisa pública (as summae potestates), pois a união que define, ao fim, a potência da Civitas, identifica-se à potência da multidão constituinte. Por mais difícil que seja o exercício ético-político da liberdade, ele vem, em Espinosa, a estender tridimensionalmente a vida – em sentidos e vetores além da “circulação do sangue e outras coisas que são comuns a todos os animais”.35 Entendo que a vida humana não é estritamente política, mas que politicamente emerge uma vida que pode se destacar pela necessidade produtiva da natureza humana, de sua potência, de sua liberdade. A cautela de Espinosa em direção a Maquiavel não ofusca os contornos da proximidade:




    Além disso, ele (Maquiavel) quis talvez mostrar quanto uma multidão livre deve precaver-se para não confiar absolutamente a sua salvação a um só, o qual, a não ser que seja vaidoso e julgue que pode agradar a todos, deve temer ciladas todos os dias, e por isso é obrigado antes a precaver-se a si mesmo e a armar ciladas à multidão do que a olhar por ela. E sou tanto mais levado a crer isto deste homem prudentíssimo quanto consta ele ter sido pela liberdade, para cuja defesa também deu conselhos muito salutares.36




    O desafio é menos, pois, cercear conceitualmente o campo político do que buscar como a política se produz e reproduz a cada instante, como determina a prática humana (conflituosa e resistente) e pode significar mais potência de fazer experimentar a liberdade, desta vez distante das fronteiras da ilusão e do livre-arbítrio – ele próprio uma ilusão sobre a liberdade – e mais rente às operações reais da potentia humana. Inclinar-se sobre a resistência e o conflito é, em parte, pontuar fontes do fazer político, suas possibilidades genéticas e seu alcance na vida humana.


  




  

    
capítulo 1





    1. natureza e política, um vínculo fundamental




    Quando a singularidade do pensamento de Espinosa passou a exigir um arranjo conceitual próprio, afastado do cartesiano, um dos problemas fundamentais de sua investigação mostrou ser o da nossa união com a natureza – em outras palavras, foi sua maneira de retomar a clássica inquirição sobre o que é sumamente bom para nós. As finalidades do conhecimento humano, em conformidade com as bases da imanência, dizem respeito a essa união ontológica entre indivíduo e totalidade, e, do ponto de vista das formas de união,1 implicam a comunicação do maior número possível de pessoas. A orientação primordial dessa sorte de conhecimento – essencial à vida livre – finda por remeter, evidentemente, à política. Ou melhor, é na política que o horizonte de liberdade pode ser concretamente tocado.




    Pela realidade de nossos desejos, as percepções usuais sobre a relação entre indivíduo e natureza estão sujeitas a cair na armadilha das separações. A ideia na mente é sempre um exercício de potência e, quando verdadeira, é norma de si e do falso, mas isso não significa que ela própria, eticamente, assegure o esforço pelo sumo bem. Se a política guarda alguma relação com a verdade, esta pode nunca ser objeto de interesse comum e pode nada significar para a vida prática. A função própria da filosofia é repetidamente questionada em suas pretensões práticas. Tanto a ética como a política percorrem seu trajeto sobre um fio de navalha – um risco sucintamente revelado por Espinosa no Tratado da emenda do intelecto, a partir do receio de que um objeto assim, digno de tanto esforço, seja na prática apenas outra ilusão.2




    Quando Espinosa desconstrói prejuízos e desvela ilusões, finalidades e valores – ou seja, rearticula a ordem das causas –, o ritmo que dita suas polêmicas leva em conta a vida como combate sem outra finalidade que a afirmação do ser próprio tanto quanto possível, mas há uma zona cinzenta entre isso e a mera conservação da vida pela política. Experimentamos e sabemos que a afirmação no ser não se dá de forma inequívoca: somos parte imanente da natureza, e por essa via a postura investigativa desliza para uma aparente indeterminação, pois que se abre mão de qualquer pressuposto axiológico cujos parâmetros não estejam entrelaçados às operações do desejo (e de tudo o que é envolvido por sua complexidade).




    Porque não há valores e finalidades intrínsecas às determinações naturais que produzem as coisas singulares, a causalidade final sinaliza a inversão na “estrutura” da realidade: exatamente por isso é que Espinosa antecipa movimentos de servidão no apêndice à primeira parte da Ética, pelos quais se tenta adequar a prática humana a exigências normativas que, não raro, manifestam mais a cupidez de alguns do que uma concepção propriamente ética ou política. É o trabalho feito, também, no prefácio do Tratado teológico-político, em que a repercussão do desejo (consciência que temos de nossos quereres) e da ignorância das causas é contraposta ao exercício de desconstrução propriamente filosófico.




    Se há, por um lado, desconstrução (em variadas perspectivas), por outro,existe a lida de conjugar teoria e prática, a face construtiva, em que se demonstra a gênese não apenas de noções como perfeito e imperfeito, pecado e mérito, bom e mau, localizando-as no campo de produtividade afetiva; mas, também, o processo gerador do campo político, da sociedade, da cidade e, finalmente, das leis que a sustentam. E tudo é questão de potência. Em certo momento, a produção desejante individual e a coletiva confluem na necessidade entoada por esta filosofia, a da liberdade:3 a necessidade e a liberdade aliam-se na vida coletiva em que operam predominantemente os afetos fortes, que aumentam a potência de agir do indivíduo e propiciam a gênese e a continuidade do direito e da lei comuns que conduzem os múltiplos constituintes do corpo político pela vida veramente comum, como cidadãos.




    A cada escrito de Espinosa, o vínculo entre natureza e política é reforçado, apesar de entendimentos em contrário que se tornaram clássicos – a impossibilidade do vínculo residiria na irrealidade das coisas singulares e no fatalismo espinosano.4 Para esse olhar míope, não havendo realidade ou atividade humana ontologicamente fortes, não se poderia compreender a profundidade que uma filosofia política teria para/em Espinosa. A parte I da Ética, sim, mostra-nos a Natureza como agente de potência infinita, sem a qual nada de finito, singular ou determinado poderia existir. Só que essa potência absolutamente infinita é a essentia actuosa de Deus, cuja necessidade é seu modo de agir e produzir tudo quanto nela existe: produzir a si na medida em que produz todas as coisas. A necessidade, diferentemente do fatalismo, assume apenas que não há intelecto e vontade que, constituindo a essência de Deus, determinem seu agir;5 significa, especialmente, que não se separam causa e efeito: um singular nunca poderá existir e ser concebido fora das conexões causais que, ao infinito, expressam a potência de Deus. Esse passo é fulcral na compreensão de que a liberdade é sempre exercício complexo, por “trás” do qual há a natureza e sua necessidade, mas que é concreta à proporção que se exprime na potência das coisas singulares.




    Consequentemente, as relações e conexões entre as coisas finitas, singulares, serão, efetivamente, explicadas em termos de potência. Isso se choca com qualquer visão linear de causalidade, pois a coisa se apresenta bem mais complexa; com efeito, é sempre a potência atual da substância que se expressa em todas as suas afecções, e, dentre tantos aspectos relevantes, essa ontologia exige da conceitografia política uma postura relativa à elucidação das causas primeiras, em que a potência de existir determina quantos efeitos podem seguir da coisa. Se o campo político deve ser compreendido dentro e a partir da estrutura causal da natureza em geral e da humana em particular, é da potência dos agentes causadores que os efeitos da união regrada entre nós (efeitos constitutivos, constituintes e institucionais) devem surgir e ser compreendidos. Eis uma das mais fortes contribuições da política espinosana: seu modo de investigar tem de desnudar a potência humana, colher seus rastros a partir da necessidade sem ceder à tentação de embelezar (ou, mais corrente, embaraçar) as razões que nos levam a (re)inventar reiteradamente relações e ações políticas. Não é um olhar frio; talvez seja, somente, realista.6




    Natureza e política, as duas regiões conceituais comunicam-se pela potência de produzir, pois tudo o que existe produz necessariamente efeitos.7 De certa forma, a concepção espinosana de natureza “introduz” no corpo político a complexidade constitutiva da coisa singular, declinando, além disso, discordâncias entre algumas das partes constituintes; a partir disso, a resistência das partes envolve, corporalmente, abertura ao movimento em todos os “níveis”: a potência é proporcional à abertura ao múltiplo simultâneo, capacidade de afetar e ser afetado das mais variadas maneiras sem desvanecer a forma do indivíduo; coletivamente, a resistência passa pela comunicação aberta à experiência (e à presença) alheia, pelo que o conhecimento das leis da natureza, ou noções comuns conhecidas pela razão, explica-nos o que é a convenientia, a cohaerentia, e com quais afetos elas se relacionam, de modo geral ou particular, nas relações entre as partes e das partes com o todo.




    Assim, se há processo genético na política espinosana, teremos de compreender em que isso se relaciona com a construção de uma união que escapa à unidade rígida da forma contratualista, trazendo para o campo civil – juntamente ao direito natural – a multiplicidade constituinte de todas as coisas singulares (politicamente, os limites a essa transposição são dados pela potência comum da natureza humana). Portanto, se há inteligibilidade política, ela se apoia no conhecimento da natureza humana, marcada pela abertura ao múltiplo simultâneo. Quanto mais os processos civis se entendem pela potência comum, mais aberto é o campo político para o movimento e a renovação daquilo que o constitui, mais os conflitos são constituintes de vida e mais são fonte de liberdade e de afirmação do múltiplo na civitas; é uma questão de necessidade, das leis de natureza: proporcional à potência do que opera são efeitos que se seguem – quanto mais essa necessidade se expressa em comum, mais a multiplicidade pode ser vivida como comunidade.




    Um primeiro passo nessa vereda pede investigar certo enlace entre ontologia e ética, entre o que nos determina a agir necessariamente e o que nos leva a seguir o que impomos como lei – na condição de diretriz de união e de consenso. Embora dificulte, muitas vezes, o trabalho de quem interpreta, o enlace dessas perspectivas é incontornável do ponto de vista da complexidade de realidades que, repito, não se separam: a da natureza e das leis de produção que expressam sua essência e a da coisa singular, modo finito cuja riqueza – potência – faz nascer as possibilidades (levando em conta que não podemos conhecer a ordem e a conexão completa de todas as coisas da natureza, nem do passado, nem do futuro) da vida livre e plural a partir daquilo que instituímos.




    Ao discutir a lei no Tratado teológico-político, Espinosa mostra que não existem rupturas entre o que a natureza produz e os processos pelos quais lutamos por tomar as rédeas de nossas existências; tal como o supremo bem é encontrado no conhecimento do que há de mais universal e comunicável, sub specie aeternitatis (sob o aspecto da eternidade), constatamos sem demora que a ética universal não está em outro lugar ou tempo, ao qual se deve chegar hoje, amanhã, ou em 100 anos (reposta traiçoeiramente como utopia); mas que a liberdade é constituída hoje, amanhã e sempre, individual e coletivamente, sem adesão a rupturas lógicas de exclusão, em geral binárias (por exemplo: bem ou mal; natural ou político; divino ou humano; liberdade ou obediência, eu e a “alteridade”).




    2. os sentidos da lei




    A sensibilidade política da imanência contraria de ponta a ponta a arrogância dos teólogos – dependentes da transcendência –, tantas vezes admirada pelo vulgo (vulgus). No Tratado teológico-político, a compreensão adequada da natureza divisa os meios pelos quais se podem atingir certas finalidades e como estas respeitam à causalidade eficiente da potência humana8 e suas relações. Não há potência absoluta entre as coisas singulares, mas constantemente nos inclinamos a desejar a distinção9 – independentemente de sabermos que tais distinções não são alimentadas pela natureza, já que tudo se esforça para afirmar-se na existência: a tensão entre as expectativas egoístas e passionais dos indivíduos e aquilo que o conhecimento da verdade pode ocasionar de concreto move a scientia politica de Espinosa e percorre seus fundamentos.10




    As ambiguidades, ambivalências e flutuações que emergem dos conflitos interindividuais nos levam a determinar os aspectos causais das formas da lei – trabalho realizado no TTP, quarto capítulo. Afinal, o processo genético de produção das leis civis responde a conflitos naturalmente inevitáveis, compreendendo em suas determinações as paixões que fomentam tais conflitos; conforme as leis civis sejam capazes de agir contra a fraqueza e a solidão humanas – expressões de profundo temor recíproco –, a experiência política alcança a finalidade real da lei humana em geral: unir em laços de cooperação.11 As perspectivas de lei que Espinosa apresenta são todas relacionadas à nossa potência de existir, constituindo em passos o objeto da política, repondo-a como campo cuja produção é imanente à natureza. As finalidades do político e da lei em suas variadas acepções, porque não existem fora do desejo humano e do raio de sua potência, ressoam a complexidade e a multiplicidade que marcam as relações entre nós e nossa com a natureza.12




    Esses conflitos forjam, na pulsação do tempo e da duração das coisas humanas, resistências que cravam a necessidade de nossas potências. Nós, com desejos tão grandes e conhecimento tão parco, temos na resistência, com efeito, uma lei suprema de ações: “E, uma vez que é lei suprema da natureza (lex summa naturae) que cada coisa se esforce, tanto quanto esteja em si, por perseverar no seu estado (statu), sem ter em conta nenhuma outra coisa a não ser ela mesma”, escreve Espinosa, “resulta que cada indivíduo tem pleno direito a fazê-lo, ou seja, a existir e agir conforme está naturalmente determinado”.13 Absolutamente, todos os seres são determinados a agir de certa maneira, constituinte de singularidade: “A palavra lei, tomada em sentido absoluto, significa aquilo que faz um indivíduo, ou todos, ou alguns da mesma espécie, agir sempre de uma certa e determinada maneira (ratione)”. Por conseguinte, Espinosa constata que a lei depende da necessidade da natureza ou da decisão humana.14




    As leis universais da natureza determinam nossos apetites e desejos, e não o contrário. No que depende da decisão humana,15 há duas razões para que assim sejam consideradas as leis: em primeiro lugar, somos parte da potência da natureza – podemos conceber a potência humana sem a existência dessas leis (nunca sem a existência das leis universais) e não podemos concebê-las sem recorrer à potência da natureza humana; em segundo lugar, como mostram o TIE e a Ética, a definição e a explicação de uma coisa se dão pelas causas próximas, e, além disso, a rede e a conexão das causas singulares nos escapam em sua totalidade,16 tornando-se mais útil à investigação – e à prática – tomá-las como possíveis (contingentes às decisões humanas), ainda que todas as realidades determinadas sigam da absoluta necessidade da Natureza.




    A imanência da necessidade universal da natureza torna a apreciação espinosana das leis contrária, em suas raízes, a pensamentos robustos da Modernidade. Sem sair do século XVII, a ideia de um Deus legislador e voluntário calha às obras de Grócio, Althusius, Hobbes,17 Descartes, Leibniz e Locke, ou seja, dos mais fortes pensadores do período. No entanto, a crítica é mais ampla e tem em vista uma tradição mais antiga, como a que vem de Santo Agostinho,18 dos tomistas, ockhamistas e de Suarez. A distinção acima feita por Espinosa não implica um imperium legislativo independente do outro; pelo contrário, as leis humanas são subsumidas pelas leis necessárias da natureza, que tudo abarca – a potência humana é parte da potência da natureza.




    A necessidade absoluta do existir e do agir da natureza espinosana é inteligível e concreta porque suas determinações existem e agem nela, cada coisa reconhecida como singular expressando a mesma necessidade, apenas que parcialmente. É a ontologia do necessário que se afirma por meio das leis eternas; o conhecimento adequado nada mais é que a conexão causal necessária entre as ideias verdadeiras; em horizonte ético e político, as leis eternas da natureza determinam a conveniência entre corpos e mentes, entre os indivíduos, enfim – determinações sem as quais a sociedade seria uma quimera. Ontologicamente, o mais importante e o mais polêmico é que a necessidade das leis é articulada, em Espinosa, pelo movimento teórico que demonstra que vontade e intelecto não pertencem à essência de Deus, isto é, que a natureza e todos os seus efeitos agem e se relacionam na ausência total do contingente e do possível.19




    Vale questionar, pois, o que se aufere ao considerar, do ponto de vista das leis que dependem da decisão humana, a possibilidade como um operador do conhecimento e de práticas políticas. Pergunto: se a ontologia das coisas singulares diz que nem vontade nem intelecto são indeterminados, ou seja, que as ideias dependem da ordem infinita de causas, a possibilidade, neste caso, não seria uma versão laica do asylum ignorantiae, último recurso na cadeia de explicações orientada e limitada pela causalidade final? De forma alguma. Por mais que a lei possa ser definida em sentido absoluto, não existe uma ciência absoluta das coisas que nos determinam, uma ciência que classifique todos os afetos,20 que nos una na passividade absoluta (como quer quem acusa essa filosofia de fatalista); a nossos olhos, a história é constituinte e constituída de/por tudo aquilo que depende da vida e da decisão humanas – uma história sem sentido nem temporalidade únicos, que produz diferenças sem cessar.21 As leis humanas expressam, no laço com a prática, a necessária diferença de causas e meios que servem a nossos fins decisionais. Nossa imersão na ignorância põe a vida como complexidade em que cabem conflitos, conveniências, flutuações, dispersão e concordância, sem que nada disso escape às teias do necessário, e sem que por isso seja a nossa natureza viciosa. Pelas tramas das leis, identificamos como a potência natural individual constitui um elemento inultrapassável de resistência ética e política – e como as resistências comportam um sem-número de ambiguidades.




    Os exemplos no TTP são significativos. Das leis necessárias e eternas (leis universais da Natureza), os casos aventados são do choque entre corpos e da transmissão de movimento; posteriormente, o da memória, cujas relações que estabelece de semelhança e de simultaneidade no corpo seguem as leis naturais do movimento. Como exemplo de leis que seguem da decisão humana, Espinosa dá aquele sugestivo da cessão dos direitos naturais dos indivíduos e do assentimento em viver sob uma norma coletiva – as duas leis seguem da necessidade da natureza humana e da decisão. Sabemos que, das leis do choque e da comunicação de movimento entre corpos, a “pequena física” daí extrai a definição de indivíduo, na segunda parte da Ética.22 Outrossim, o exemplo da memória finca a imaginação humana no solo imanente das leis tomadas sob o atributo da extensão.




    Em relação às leis que dependem da decisão humana, um dos exemplos enceta a descrição do contrato social – a questão e a crítica do contrato social vêm em seguida. Aqui, importa lembrar que, conhecendo as singularidades, conhecemos a Deus, a natureza, e que não há conhecimento adequado referente à espécie (compreendida em sentido aristotélico):23 afetivamente, isso é aprofundado na terceira parte da Ética, pelas determinações que envolvem principalmente a memória, a semelhança e a simultaneidade de afetos (também daqueles contrários entre si). As leis da imitação afetiva, justamente, contrabalançam a voluntariedade da gênese política fundada no contrato, pois decorrem da necessidade da natureza de corpos e mentes humanos: das coordenadas naturais às sociais não há uma ruptura disjuntiva. Às leis necessárias da natureza não são estranhos os conflitos e a dispersão – antes, auxiliam na compreensão daquilo que depende de nossa vontade, à medida que é determinada.




    Mais uma vez, as determinadas finalidades que se apresentam no estudo de nossa natureza (as leis naturais, para Hobbes, também referem finalidades determinadas, como a paz) descendem também da necessidade universal. De fato, temas como a lei e o direito são tanto mais correlativos na filosofia política de Espinosa conforme a ontologia dos indivíduos e das ideias nos mostra que as causas do inclinar-se da vontade não são coisas distintas das causas – no atributo pensamento, decerto – que levam o intelecto a compreender. Em outras palavras, expor a natureza das leis em sentido absoluto conduz filosoficamente ao desdobramento teórico das propriedades da natureza, as quais fundam o desejo de conhecer e, simultaneamente, de agir, vetores entrelaçados na condição de modo finito do indivíduo.




    O desejo, causa eficiente, articula as noções de liberdade e servidão às pretensões de “realismo” enfatizadas no Tratado político; a lei dependente da decisão (placito) humana, sendo “aquela que os homens, para tornar a vida mais segura e mais cômoda, ou por outro motivo qualquer, prescrevem (praescribunt) a si e aos outros”, torna imprescindível à relação de imanência assegurar, assim, que nossas decisões – visem à segurança, à comodidade ou a qualquer outra coisa – sejam determinadas no plano da utilidade. Perpassa, pois, o campo decisório a necessidade da lex summa naturae, cravada no direito natural individual,24 sem a qual corpos e mentes não se unem concretamente. É um critério a ser adotado na compreensão das definições particulares que Espinosa faz das leis.




    As finalidades que orientam as definições (o conhecimento do supremo bem, para as leis divinas; e a segurança, para as leis humanas) dizem respeito ao apetite humano, à convenientia e à discordância dos desejos, de que seguem efeitos propriamente éticos e políticos; nossas potências comunicam-se, em última instância, na cohaerentia imanente à totalidade, mas a inadequação de nossas ideias mais vulgares requer, para a concordância e a união, configurações que na prática humana insistentemente recolocam a transcendência em algum nível de fundamentação das leis. A crítica à indeterminação de nossos atos voluntários e à transcendência dos valores não expulsa do mundo suas imagens em movimento – e que movimentam, ao fim, a possibilidade da ética e, especialmente, da política.




    Essa crítica, assim a vejo, provoca diálogos férteis com Hobbes, que já fizera sua parte mostrando a fraqueza teórica das filosofias morais que “não foram capazes de notar que a bondade das ações consiste em elas se subordinarem à paz”, sem o que, retoma, “erigiram uma filosofia moral completamente distinta da lei moral, e sem consistência interna”.25 A controvérsia, pois, não é restrita aos limites especulativos da teologia. Hobbes não é teólogo; mas, enquanto pressiona à exaustão as doutrinas que defendem o voluntarismo e a racionalidade como parâmetros das leis humanas, Espinosa – caracterizando em parte a ética universal (Ethica universalem)26 – leva-nos a enquadrar Hobbes na crítica: rompe-se, como veremos pelas considerações a seguir, o vínculo que o inglês assegurara entre racionalidade e gênese política; ou, em outros termos, entre as leis de natureza e a legitimação da obediência ao soberano político.




    3. sobrevoo: aspectos críticos da teoria hobbesiana das leis




    O quarto capítulo do Tratado teológico-político é dos mais árduos na filosofia de Espinosa. Obviamente, muito está em jogo, o que explica sua posição estratégica na obra e as remissões implícitas – na maioria dos casos em tom de desaprovação. Um dos problemas mais recorrentes, enfim, está no conceito de lei divina, que está à testa do referido capítulo (De lege divina). Felizmente, o De Deo da Ética é um auxílio pronto e rigoroso ao tema.27 Mesmo assim, algumas dificuldades são intrínsecas à escolha dos vocábulos e dos conceitos no TTP e à maneira como são articulados.




    Em certo momento, parece que a própria lei divina é esvaziada de significado – restando a metáfora da lei aplicada às coisas naturais.28 Entretanto, uma coisa é nomear, outra é produzir um conceito (definir). A translação do nome ao conceito, e vice-versa, exige recolocar os termos e suas relações no que concerne ao objeto apresentado. Ora, seria isso um escorregar de Espinosa no rigor que lhe é sempre característico? A possibilidade disso é quase nula, visto o contexto.29 Uma das remissões mais imediatas dessa passagem é a um movimento análogo realizado por Hobbes em suas obras políticas.




    Depois de dois capítulos (2 e 3 da primeira parte, “Da liberdade”) discutindo forma e conteúdo das leis de natureza, em Do cidadão, Hobbes encerra o terceiro com o seguinte trecho:




    o que denominamos leis de natureza (natura leges), como nada mais são que certas conclusões entendidas pela razão (conclusiones quaedam rationem intelectae), acerca das coisas que devem ser feitas ou omitidas – ao passo que uma lei, para falar de uma maneira própria e acurada, é o discurso de quem tem o direito de mandar que façam ou deixem de fazer determinadas coisas (sit oratio ejus aliquid fieri vel non fieri aliis jure imperat) –, a bem dizer elas não são leis, dado que procedem da natureza. Porém, na medida em que são outorgadas por Deus nas Sagradas Escrituras é muito apropriado chamá-las pelo nome de leis: pois a Sagrada Escritura é o verbo de Deus mandando, pelo maior de todos os direitos, sobre todas as coisas (in omnia maximo jure imperantis).30




    Ao fim do capítulo XV do Leviatã, a mesma mensagem é passada.31 A princípio, é sensível a impressão de que Espinosa segue outro caminho, ainda que, igualmente, chegue a afirmar um particular sentido de lei que corresponde ao mandatum, àquilo que pode ou não ser obedecido por nós. A impressão é, posteriormente, confirmada quando aprofundamos um pouco mais o que realmente está em jogo. As leis divinas, para Espinosa, remetem ao conhecimento que temos da natureza divina, necessária; para Hobbes, remetem ao poder que tem Deus de dispor de todas as coisas, de imperare sobre a humanidade e as sociedades políticas – e como um Deus na Terra, o Leviatã, já conformado às linhas decisórias de uma assembleia ou de um rei, tem a capacidade de instituir como lei os ditames da natureza: “Só depois de instituída a república elas (as leis naturais) efetivamente se tornam leis, nunca antes, pois passam então a ser ordens da república, portanto também leis civis, na medida em que é o poder soberano que obriga os homens a obedecer-lhe”.32




    Para Hobbes, não é possível definir Deus positivamente, mesmo que consigamos remontar a ele, racionalmente, como causa primeira.33 Não contatamos o infinito positivamente, pelos sentidos – não podemos aplicar a Deus, propriamente, as qualidades que costumamos referir a nós. Razão e revelação constituem, por isso, duas maneiras de Deus falar à nossa mente, mas somente a primeira é dita natural. A concordância das conclusões não implica os mesmos procedimentos, e a distinção entre eles está no cerne das citações acima: os axiomas e teoremas que a razão estabelece são definidos como lei desde o início; mas, sem o esclarecimento do caráter impróprio da denominação (e em Hobbes a definição coincide com a boa denominação das coisas), parte do projeto político do autor inglês seria inviável. O imperium/jus de Deus fundamenta – via leis de natureza – a moralidade das afirmações formuladas pela razão e dá proeminência relativa à face moral do contrato social, núcleo de sua filosofia política. Essa moralidade penetra nas leis civis e regula a obrigatoriedade da obediência dos súditos aos decretos da república (acima de qualquer religião que não seja a confessada pelo soberano).34




    Uma moralidade original, que se distancia dos preceitos teológicos medievais, mas que impressiona por parecer fundar uma outra teologia, mesmo que “materialista”. Os dados do problema, porém, já estão deslocados: a construção da filosofia hobbesiana é complexa e isso se reflete na recorrência de questões sobre a verdadeira circunscrição de seu pensamento político como moral ou prudencial.35 Sua riqueza, por outro lado, exige que não a confinemos em dicotomias, sob o risco de tornarmo-nos menos sensíveis às rupturas e distinções cruciais à compreensão – como, por exemplo, a ruptura entre estado de natureza e sociedade política (direito natural e direito civil); ou a distinção opositiva entre lei e direito, que segue da própria definição de lei natural e sem a qual perderia em força demonstrativa a ruptura provocada pela transferência36 dos direitos naturais ao soberano (já que a lei natural permanece e se ativa nas leis civis, qual seria o sentido da ruptura entre estado de natureza e civil e da renúncia/transferência do direito natural, se não fosse a necessária restrição mútua entre direito e lei?).37 Isso leva, como é bem sabido, à instituição de contratos que assegurem a paz duradoura e a honrar tais contratos, os quais comprometem quem consentiu em renunciar ou em transferir seu direito natural e em obedecer; contratos que, per se, não integram ao corpo social esse poder que é transferido, constituinte da soberania absoluta.




    As leis que a razão estabelece (o alcance genético da razão na fundação do campo político se estende através delas, embora sejam sempre as leis civis a obrigar politicamente)38 delimitam os direitos naturais individuais, assim como as leis civis vêm determinar o raio de ação do direito civil dos indivíduos. A impossibilidade da identificação entre lei e direito é, parece-me, mais que uma simples negação de um pela outra,39 é o arranjo necessário para identificar uma finalidade essencial na natureza da razão: nossa proteção.




    A vinculação à summa potestas faz a lei ser propriamente lei. A lei divina revelada é o mandamento de Deus, apoia-se na ignorância da natureza dele e reclama a fé. Politicamente, o estabelecido pela razão, ao contrário, determina a limitar a liberdade dos indivíduos e obrigá-los a cuidar daquilo que é útil à conservação, e assim deve seguir na lei civil, como comando. A lei divina, temporalmente, deve ecoar na voz do soberano civil. A razão impõe dedutivamente que abandonemos o direito de resistência, pois sob sua tutela vivemos em guerra e na solidão, como nos mostra o capítulo XIII do Leviatã. A união, em Hobbes, depende de tal ato de renúncia como condição de sua duração e permanência. Com essa visão da lei, poderemos depois compreender a necessidade racional da transferência, prescrita pela própria lei de natureza.




    4. a lei divina no ttp: o que ela ensina ou exige (ética e política)




    A remissão à teoria hobbesiana – em contexto marcado pela crítica ao poder teológico – é relevante para o que Espinosa discorre sobre a natureza das leis e, mais, para quando as define particularmente como uma ratio vivendi que nos impomos e a qual difundimos tendo em vista um determinado fim. Com efeito, há um laço conceitual, aqui, que une momentaneamente os dois filósofos e que apenas certa destreza e atenção podem desatar; a acepção de Hobbes da lei natural, que devém necessariamente comando – de Deus ou do soberano civil –, está apoiada no fato de que a racionalidade humana não percebe o bem em si ou apreende valores inatos às coisas ou às relações. Ela se apoia em um conhecimento que tem em vista um determinado fim.




    A razão dita suas prescrições em função de uma finalidade determinada, e a carga dedutiva que traz consigo, por meio de uma cadeia de afetos, chega a axiomas que, do ponto de vista do bem humano, da possibilidade de nossa sobrevivência – que implica a saída do tempo de guerra –, são necessários para a produção da paz. Espinosa vai no rastro desse parecer, pois ele indica as fragilidades intrínsecas às teorias nas quais as leis naturais impunham valores universais e que resguardam ontológica e moralmente o primado delas sobre as leis civis. A análise hobbesiana dos estatutos ontológico e antropológico das leis (ambos os aspectos decisivos também no âmbito cognitivo) não permite a objetivação dos valores para além da utilidade à vida humana; logo, não existem valores absolutos.




    Entretanto, um problema leva a outro: ainda que censurando as disputas escolásticas e clássicas acerca da transcendência dos valores, Hobbes vincula-se a essa mesma tradição ao figurar em suas linhas a existência de um Deus voluntarioso e legislador, que pune e recompensa – regulando certo ideal de república tanto pelo conhecimento racional, a princípio axiomático e teorético, quanto pelo conteúdo dos mandamentos de Deus. Para dar o retorno nesse idealismo, Hobbes concebe, após a fundação da república, a consonância desses princípios divinos e racionais com os decretos do soberano (constituindo, desse modo, um núcleo racional de adequação das leis divinas e humanas às possibilidades abertas pela teoria política).




    O tema, em verdade, oscila nos escritos de Hobbes, por isso é útil focar no que interessa. Obviamente, a vida política não constitui um reino exclusivamente moral para o filósofo inglês, pois seria impensável, nessa filosofia, abrir mão das relações de força e da capacidade do poder de manipular a seu favor os afetos individuais e coletivos por meio da lei; por outro lado, isso reduz ao mínimo o papel político da ética e do tipo de conhecimento que ela traz consigo.40 Ao fim, sem o terror da pena capital ou dos castigos corporais, as leis de natureza (divinas) só afetariam os crentes embebidos de sinceridade; as leis naturais precisam obrigar-nos a obedecer materialmente: sem o poder irresistível do soberano, que não se sujeita às leis civis,41 a paz como finalidade poderia ser classificada, por Hobbes, como utopia – uma que, distopicamente, reconduziria sempre à guerra.




    Assim, não é indiferente que as leis naturais sejam derivadas da razão e que denotem uma centelha divina; o caráter soteriológico da política, para Hobbes, decerto não exclui inconvenientes, mas é incompatível com a liberdade humana em estado de natureza. O exercício da liberdade, seguindo os caminhos silenciosos entre as letras da lei, é constitutivamente limitado pelo direito alheio e, notadamente, espreme-se na peremptória identificação entre as leis e os comandos do poder. Como consequência imediata, a ideia de transferência de direitos individuais deve se antepor à de união como sua condição e como índice político daquilo que será definido como povo, que é a multidão representada. É um ponto nevrálgico. As leis naturais prescrevem, as civis comandam; porém, é imprescindível a conjunção entre o que é obrigatório em foro interno e a coerção pela apropriação soberana dos direitos naturais – que assim, acumulados e distanciados de seus possuidores “naturais”, os indivíduos podem finalmente pavimentar alguma liberdade individual. A partir daqui, não somente bem e mal têm seus conteúdos dados pelo poder político, como nada deve ser compreendido por liberdade senão em função desse mesmo poder político, em uma conexão lógica incontornável. Por essa espécie de comunicação entre as duas esferas da lei, natural e civil, a segurança ganha, com isso, primazia sobre a liberdade – toda a cadeia de raciocínios que leva a isso sendo amparada pelos axiomas da razão.




    Em que medida Espinosa se distancia dessa linha de raciocínio, considerando que a segurança tem primazia política, e não a liberdade de ânimo, virtude privada? O holandês estabelece, desde a partida no TTP, IV, um conceito de lei – absoluto – que já é a descrição, sem pormenores, da necessidade da substância infinita, a única realidade que pode ser identificada a Deus. Com a Ética, a demonstração estará completa, e o que poderia permanecer de dúvida sobre a natureza de Deus será talhado constantemente, em todos os níveis (ontológico, cognitivo, ético e político), pelas leis universais e eternas que determinam tudo o que existe a agir e operar de modo certo, sem reservas para o contingente, sem espaço para que sejam desobedecidas ou não. É preciso, sem embargo, dar um passo atrás e renegociar os conceitos que chegaram da tradição e de Hobbes em nova profundidade, para que compreendamos espinosanamente a relação que temos com as leis, naturais ou civis.




    Reterritorializar – com a permissão do termo – a validade e a extensão conceituais das leis humanas, a partir de Espinosa, implica absorver e trabalhar com a necessidade absoluta da natureza, mas igualmente nos encaminha a rever os limites e os obstáculos ao exercício da racionalidade, principalmente em estado de natureza.42 No TTP, III, Espinosa explica em que sentido o povo hebreu foi eleito por Deus, aquilo que os distinguiria das outras nações, na esteira daquilo que honestamente desejamos (honeste cupimos): “tudo o que podemos honestamente desejar resume-se nestes três objetivos principais: conhecer as coisas pelas suas causas primeiras; dominar as paixões, ou seja, adquirir o hábito da virtude; enfim, viver em segurança e de boa saúde”.43 A eleição da nação hebraica corresponde apenas ao terceiro dos objetivos, já que os dois primeiros estão contidos na natureza humana, dependem exclusivamente de sua potência naquilo que é comunicável a uma extensão de indivíduos incomensuravelmente mais ampla do que a de quaisquer povos ou nações determinados.44




    O que caracteriza a singularidade de um povo, seu ingenium, é a configuração política que o constitui, a qual, no caso dos hebreus, muito deixou na mão da fortuna.45 Ao declarar-se como nação eleita, esse povo sedimentava em corpo político, em uma unidade prática, as imagens fundamentais que adiantavam a sua salvação, sem o que “eles pereceriam irremediavelmente”.46 Moisés deu-se conta disso, segundo Espinosa, em presença do ânimo insubmisso de seu povo, pela rudeza que, em tais homens e mulheres, criava todas as formas de obstáculos à união de seus corpos e de suas mentes e à obediência. Moisés usa imagens adaptadas a indivíduos cujas marcas da recente brutalidade e da escravidão agem em seus corpos de modo quase irresistível. Moisés sabe, mesmo que inadequadamente – mas com a prudência e as armas a seu lado –,47 e o povo sente (veja-se o terror quando ouviram a voz de Deus na assembleia) que, sem o auxílio exterior (fortuna), sua vida nada perderia de miséria em relação àquela cativa no Egito.




    Espinosa distingue, com o estudo filosófico, histórico e hermenêutico das razões da nação hebraica, duas perspectivas essenciais a seu “projeto” político – e a complementaridade delas relacionará em outros momentos o liame entre segurança e liberdade:




    Não sendo, portanto, a lei mais do que uma regra de vida que os homens prescrevem a si mesmos ou a outros com determinada finalidade (ratio vivendi, quam homines ob aliquem finem sibi vel aliis praescribunt), parece que a devemos distinguir em humana e divina. Por lei humana, entendo uma regra de vida que serve unicamente para manter a segurança do indivíduo e da coletividade (quae ad tutandam vitam et rempublicam tantum inservit); por lei divina, entendo uma regra que diz respeito apenas ao soberano bem, isto é, ao verdadeiro conhecimento e amor de Deus. A razão por que chamo de divina uma tal lei tem a ver com a natureza do sumo bem, que vou aqui explicar em poucas palavras e tão claramente quanto puder.48




    A imanência de nossas operações ao desejo, aqui, é a chave ética da universalidade dos dois primeiros objetivos que Espinosa menciona no terceiro capítulo do TTP – conhecer as causas e dominar as paixões. Por mais que cada singularidade seja irredutivelmente ligada a uma experiência única das coisas, o que há de mais comum entre nós é o que possibilita o conhecimento do que mais interessa à potência individual e coletiva.49 Há uma sintonia entre conhecimento adequado e atividade comum: gozar o sumo bem pede a expansão da liberdade além das fronteiras do indivíduo – essa é uma circunscrição da potência comum da natureza humana, mesmo que não a única; outras determinações devem se intercalar entre a lei como tema e a união como fator de concreção dos direitos naturais individuais, pois somos seres de paixão. Uma tangente que não deve ser minimizada, pois, a respeito da união, envolve os aspectos éticos que explicam comunidades. Após o TTP, a distinção entre lei divina e humana não é aprofundada em Espinosa – não porque as definições percam seu valor, mas simplesmente porque, quanto mais concreto e determinado é o recorte com o qual trabalha o filósofo, menos nossa relação com a lei pode ser orientada por uma ética que não seja sincrônica à política.50 O retorno constante às bases da filosofia política espinosana crava a certeza de que não existe conhecimento racional tão universalmente compartilhado a ponto de prescindirmos da política – mas a ética nela permanece no mesmo movimento que preserva o direito natural no civil.




    Hobbes também volta os olhos ao povo hebreu – de suas leis, e dos pactos que a elas subjazem, diz que estão limitados ao interior desse corpo político; rompido o pacto com Deus (com a eleição do rei Saul), toda a obediência é devida ao soberano terreno, como o é em qualquer outra sociedade civil (e mesmo anteriormente, quando o soberano coincidia com o sumo sacerdote, que se comunicava com Deus e recebia seus comandos). Mesmo nessa passagem, o pacto, para o filósofo inglês, demarca a peculiaridade do compromisso daquela sociedade específica, não obriga ninguém que não esteja em suas fronteiras ou sob sua jurisdição. O contato com a revelação nada autoriza ou coíbe, absolutamente,51 senão a quem a vive como um regime legislativo, quando assim autorizado pelo poder soberano. Em última instância, a ligação estreita entre poder e doutrina faz com que apenas a soberania civil possa determinar o que é divino, o que é justo, e, consequentemente, obrigatório aos súditos-fiéis.52




    Na filosofia de Hobbes, a validade das determinações racionais se suporta no poder político; já o significado e a orientação do que Espinosa define, de forma particular, como lei divina, aparentam conferir uma autonomia tal à razão – em relação aos imperativos ou conselhos políticos – que às vezes tem-se a impressão de que a obediência civil poderia, legitimamente, ser ameaçada por quem é conduzido pela razão; com efeito, essa perspectiva é abordada por Espinosa no TTP, mas dentro de uma montagem crítico-filosófica em que as liberdades são inalienáveis. Em suma, o conceito de lei divina é um fundamento da possibilidade dessa crítica filosófico-política: é preciso superar a ideia hobbesiana de que a sociedade que abriga em seu seio elementos críticos, reflexivos em relação ao poder político e à soberania, seria uma sociedade que cultiva a autonomia de particulares em detrimento do social e estaria, consequentemente, em contínua ameaça de sofrer fissuras e recair no estado de guerra.




    Uma parte do esquema hobbesiano interessa diretamente a Espinosa, na medida em que desarticula as intenções de quem, em posse do poder espiritual, espia e cobiça as prerrogativas do poder temporal. A sua limitação, para o autor do TTP, dá-se em pelo menos um aspecto, que se divide em dois (e que dá vazão a diversos outros): podemos observar que todas as declinações hobbesianas da lei (como potestas)53 criam um abismo entre quem comanda e quem obedece: da vontade de Deus, nada sabemos, e a obediência ou se dá por pacto (judeus) ou pelo seu poder irresistível; quanto à soberania civil, o que lá existe depositado de vontade singular apenas é do súdito por representação, seu conteúdo, seja qual for, exige obediência absoluta porque não existe ação política que não derive da vontade do soberano, união de todas as vontades particulares.




    Demonstra-se, na filosofia de Espinosa, que Deus é inteligível e por seu conceito concebemos outras ideias. Mas, para o filósofo holandês, a razão humana não é uma faculdade que como tal se distingue da vontade, como vemos pelo escólio da proposição 48 da segunda parte da Ética. Com isso, nem o “divino” nem o racional criam o menor laço com a ideia de contingência (embora tal conceito possa ser dado pela inteligência), os dois conceitos são conectados à esfera do conhecimento adequado, cujas conclusões se explicam pela potência humana, parte da potência divina. Nem as leis divinas nem o que a razão prescreve podem ser reconceitualizados como norma moral ou comando (imperium ou potestas); podem apenas ser imaginados sob tal disposição, como em relações interindividuais fundadas sob o signo da dominação ou da autoridade representadas como naturais, como quando um indivíduo está sob a potestas de outro ou de um soberano (condição que caracteriza o estar alterius juris).




    Ao contrário, a razão apenas impera à proporção que nos conduz ao conhecimento da realidade (Deus sive natura) e, consequentemente, daquilo que lhe é utilíssimo, situação na qual não pode existir domínio sobre outrem, senão verdadeira união.54 O império da razão é exercido, sempre, como uma potência de conhecimento adequado que se afirma, convém e conflita com outras ideias, inadequadas, sem que sua execução esteja unida necessariamente à ideia de poder político (ou de outra autoridade). O divino e a razão nos conduzem, em Espinosa, à união – sem que isso seja ainda a forma da política. O império que decorre das leis determinadas racionalmente é um poder do indivíduo sobre si mesmo, é autodeterminação. É, sem dúvida, um império muito próprio aquele que se expressa pela amizade e pela educação, e não pelo “temor (a)o castigo nem por amor de nenhuma outra coisa, sejam prazeres, fama, etc.”.55




    Para as leis, o termo divino desenvolve, no TTP, IV, algo mais profundo que uma trivial sinonímia com o natural (sem sair do registro da natureza), pois tem a ver com a necessária intencionalidade do desejo humano (que se dirige sempre a um bem, àquilo que favorece a afirmação de si) em sua forma adequada, prescindindo de noções aparentadas com aquela de comando. Quando analisa tais determinações, Espinosa alinha simultaneamente o alcance genético-político das paixões, campo em que os conflitos humanos podem ser mais bem dimensionados na concretude das relações entre direitos naturais, que não se limitam ao racional. E, claro, determina-se também um viés da relação entre a humanidade e Deus.




    A natureza e seus modos têm algo em comum, mas a comunicação entre a causa e o efeito não constitui um imperare, senão um determinare – o conhecimento é sempre expressão da potência humana, ainda quando a sua inadequação possa causar e cause tristeza. As leis divinas, definidas no TTP, IV, em relação a um determinado fim – posto pelo desejo humano –, são as próprias leis que regem as convenientiae entre certo número de indivíduos, de certa “espécie”, a humana. São divinas na medida em que expressam – como um efeito expressa a potência de sua causa – o mais necessário e o mais adequado desejo nosso; e, como demonstra a Ética, toda a ideia adequada remete a Deus como causa, enquanto afetado unicamente pela potência da mente humana. As leis divinas, nesse sentido, são o que há de mais absoluto naquilo que é necessariamente uma parte da natureza, expressa no conjunto dos corpos e das mentes humanas.
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    No TTP, na caracterização da lei divina, ecoa algo do Tratado da emenda do intelecto: “dado que o entendimento é a melhor parte do nosso ser, torna-se evidente que, se queremos realmente procurar o que é do nosso interesse, devemos acima de tudo esforçar-nos por aperfeiçoá-lo tanto quanto possível,já que é na sua perfeição que deverá consistir o soberano bem”.56 A demonstração que leva à certeza da vera utilitas e das maneiras pelas quais a política é permeável a esse saber, afirma o filósofo, pertence à “Ética universal” (universalem ethicam).57 Os detalhes dedutivos da permeabilidade entre a ética universal e a política ultrapassam, com efeito, os tópicos fundamentais da análise da lei divina pelo TTP, contudo já marcam presença na região formada pelo direito natural em sua apresentação geneticamente política (TTP, XVI), em um momento no qual se coloca definitivamente a necessidade de um arranjo que acomode o múltiplo (dos indivíduos) ao uno (unius populis) – o qual, aliás, é fundado no que há de mais universalmente humano dentre as leis de natureza: a indisposição aos males maiores (pela qual males menores são aceitáveis) e a procura por bens maiores (pela qual a recusa de bens menores é prescrita). Não à toa, a lei universal da natureza humana pode ser objeto da racionalidade e da experiência.




    Afastada a possibilidade de que as leis divinas pertençam, de alguma forma, a algum povo determinado, vimos que, filosoficamente, é a própria ética de Espinosa que aí se prefigura. Adão, ainda que solitário, é parte da natureza humana e como tal participa, em certo grau, da lei divina. Também os hebreus – mas a ignorância das causas transforma em imperativo divino aquilo que, fundamentalmente, é urgente do ponto de vista das suas naturezas, a união em um corpo único. Historicamente, claro, não poderia ser de outro modo, e a união de um povo dificilmente se daria senão politicamente. Fato é que nem a solidão de Adão nem a brutalidade vivida pelos hebreus dão margens materiais a um conhecimento adequado da natureza de Deus ou das leis – a ética apresentada no quarto capítulo do TTP depende de condições materiais para ser concretizada, mas da sua definição não segue nenhuma propriedade que seja dependente do conhecimento histórico.58




    Isso não é sem importância, visto que relatos históricos, muitas vezes, arquitetam símbolos e engendram potências que fundam a unidade de um povo ou uma nação.59 Há uma cosmovisão própria a cada singularidade política, devida à sua fundação e às suas instituições; portanto há, em cada uma dessas singularidades, uma temporalidade bem própria nas determinações comuns do corpo político. Se existem várias temporalidades, contudo, operando dentro de um mesmo corpo político, é porque a multiplicidade é a marca da gênese política para Espinosa, quando compreendida sob o signo da união, não da dominação (o comum, para Espinosa, nunca implica indiferenciação).60 A multiplicidade é a própria forma do corpo político. Por outro lado, sem o cerceamento das leis civis, os confrontos e as divisões prevalecem sobre as conveniências – ao contrário da lei divina, as leis civis são ameaçadas por sua não observância, e tanto mais porque a reverência a elas é ditada pelo direito de guerra, como tratarei em outro momento.




    Espinosa escreve: “Ora, as coisas que são boas só por mandamento e convenção, ou porque simbolizam algum bem, não podem contribuir para a perfeição do nosso entendimento e não passam de meras sombras, não se podendo contar entre as ações que são como que a prole ou os frutos do entendimento e de uma mente sã”.61 A ética, por seu conteúdo (a lei divina como conhecimento do sumo bem que leva à beatitude e à verdadeira liberdade), é naturalmente contrária à deformação do saber e da vida; deformação usada para justificar guerras e por trás da qual o filósofo vê um poço quase indiferenciado de ódio: sem os ritos, é com extrema dificuldade que se discerne alguém da cristandade, da religião turca, judaica ou um pagão.62




    É uma indiferenciação de fundo que ecoa a notória pobreza afetiva mantida pela primazia de certos símbolos sobre o conhecimento adequado, em que o medo guia a adesão da mente aos delírios e às ilusões relativas à liberdade, à singularidade própria e, principalmente, relativas à ordem das coisas da natureza.63 O alimento da superstição, mostra Espinosa, é semeado ali onde a razão não opera; mais grave do que seria a faiblesse da faculdade racional ao impor certa ação a uma vontade livre (o problema não depende de nenhuma teoria das faculdades humanas), é o peso da inconstância afetiva que abafa a amplificação das potências individuais e coletivas: a miséria persiste no e pelo medo, e toda indigência afetiva que sustenta domínios e governos denota a efetividade factual dessa paixão.64




    À ética não cabe estabelecer castigos ou recompensas – a lei divina se expressa, em última instância, em um raro amor a Deus. É não menos certo que, sem avançar sobre o terreno político, toda crítica a modelos teológicos e tirânicos é parcial e até idealista; mas a perspectiva abraçada pela ética universal do filósofo é a condição de possibilidade do ataque ao liame entre o teológico e o político, na medida em que a razão demonstra não ser coerente com a definição de Deus que ele seja tomado como legislador ou soberano príncipe. A força da adesão a imagens como a de uma natureza aberta às contingências e a de um Deus legislador proporciona a concreção de projetos distantes aos da ética – que não é reguladora, mas atividade inalienável dos indivíduos; e ainda quando conflitos são minimizados pela força da religião, os instrumentos utilizados discrepam do que instrui a lei divina como a define Espinosa, exigindo dos sacerdotes o uso de toda a aparelhagem disponível para a uniformização e o amortecimento dos corpos e das mentes, pois “não há nada mais eficaz do que a superstição para governar as multidões”. Quando isso esbarra na política, a sua instituição é adornada de imperativos revelados ou de personalidades exemplares ou artificiais.




    Em tudo isso, o afastamento de Hobbes é relativo, mas existe. O inglês vê no que segue de suas premissas a necessidade de que o império da lei civil determine o que por ela não pode ser determinado integralmente, aquilo que será objeto da ética para Espinosa – sem essa posição, os sentidos mais profundos de resistência política se perdem para mim. A ressignificação que implica mutuamente racionalidade e moral, em Hobbes, determina sua concepção de obediência simples – e, coerentemente, o que há de útil nas religiões e em seus ritos está submetido à vontade soberana. Mas assim será também com as doutrinas a serem estudadas, a gramática dos afetos e tudo mais que para Espinosa diz respeito à cidade, mas não necessariamente à summa potestas – e sim, pode dizer, mas conforme a institua a potência da multidão.




    No que apontam para a política, as leis divinas, para Espinosa, demonstram a real estatura da natureza humana – não idealmente, mas refletida, como no exemplar proposto na quarta parte da Ética. Neste livro e no TTP, nossa potência humana requer a história e a política, e como não são dados naturais, sabemos que serão objetos de disputa na formação da civilidade. Quando escreve: “as afirmações e negações formuladas por Deus envolvem sempre uma necessidade, ou seja, uma verdade eterna”,65 vemos não somente que todo imperativo é humano – Deus não legisla –, mas igualmente que a ratio vivendi que traduz a lei divina e expressa nossa potência não exige obediência, pois não é uma ratio normativa.




    Assim, a hermenêutica do TTP reclama a história para a compreensão da lei em sua acepção propriamente política, concreta – problema não posto nos termos corretos pelos contratualismos; além disso, olhar pelas lentes das leis divinas além de certos limites imaginativos (como classe e nação, por exemplo) dá a ver que a finalidade das repúblicas já portam um sentido de resistência civil, de que a lei comum que comanda a sociedade não é a guarda legítima, nem em forma, tampouco em conteúdo, pois a potência da multidão não se restringe a ela. O mesmo passo, consequentemente, justifica a finalidade das leis civis, a segurança de vida. A simultaneidade das duas dimensões é o objeto da scientia politica espinosana, que a trabalha como uma tensão correlativa à livre instituição e à conservação da cidade pela multidão.




    A política hobbesiana dificilmente conviveria com essa tensão. A singularidade imaginativa e intelectual de cada indivíduo, politicamente, é de maneira formal uniformizada pela transferência do direito natural para a persona artificialis (uma representante da voz e da vontade do povo que, por meio do artifício do contrato, unifica o que é plural, decide sobre o que é polêmico) – a summa potestas (o que não impede a existência de um território privado para as opiniões, mas lima os conflitos inerentes a essa experiência da diversidade). Em campo espinosano, o indivíduo nada pode sozinho, porém o conflito é arrastado direta e necessariamente para dentro da sociedade civil na medida exata em que a imaginação é o que a fundamenta (na expressão de afetos passivos comuns), embora os ditames racionais (afetos comuns ativos) venham a operar com mais ou menos intensidade a depender, aqui sim, das configurações contingenciais (históricas e, às vezes, arbitrárias) que fundam as instituições da cidade.




    As leis – assim como outros objetos do pensamento espinosano – mostram que existe uma essencial comunicação entre todas as etapas do processo demonstrativo da política. Há essa fundamental abertura à multiplicidade de perspectivas porque o desejo deve ser compreendido em todas as suas declinações; em sua maioria, encontramos modelos imaginativos de pertencimento e operações de adesão que precisamos entender: o sentimento de pertencer a determinados cortes do real prepara a obediência a formas de vida que excluem, em menor ou maior grau, outros hábitos e outras moralidades; as paixões são forças. Paralelamente, o desejo também é considerado potência de afirmação de ideias verdadeiras, pelas quais vislumbramos as divisas firmadas pela potência da natureza humana. Para além de tais divisas, não pode haver legitimidade em nenhuma pretensão legislativa: se, para Lutero, os mandamentos dados a Moisés estão, por natureza, além da capacidade humana, para Espinosa, essas leis são formas adaptadas à compreensão do vulgo (caput vulgi), expressando limites circunstanciais da potência de um povo específico – o hebreu –, não a pauperização universal da potência humana comparativamente à perfeição transcendente de Deus e de suas finalidades e sortilégios. Porque a liberdade não está na fé, mas sim no conhecimento, e a adesão a qualquer forma de transcendência da lei nos afasta de nossa liberdade.66




    5. a trama das leis civis: securitas




    A lei divina concerne a uma universalidade que enlaça, ainda que em termos gerais, ética e política; em contrapartida, a lei humana é um aspecto diferenciador das nações e dos corpos políticos.67 Adentramos em conflitos particulares e conveniências relativas e nos deparamos com o desejo humano de governar e não ser governado. A princípio, nada assenta uma imediata discrepância de conteúdo entre as normas de vida racionais e as leis humanas – os fundamentos de uma optima republica estão sempre em consonância com os ditames racionais; mas, em seus detalhes, o Tratado político lançará os fundamentos de cada forma de imperium tendo como premissa os afetos comuns apreendidos em sua necessidade pela inteligência e pela experiência políticas. No TTP, a questão é antes delineada por um feixe de determinações que relacionam a necessidade e a finalidade das normas de vida à percepção que o tipo vulgo tem delas: tensões primordiais na dinâmica de instauração do poder da lei como poder civil, ou seja, político.




    Espinosa escreve:




    Porém, uma vez que a verdadeira finalidade das leis (verus finis legum) não costuma ser clara senão para um pequeno número, ao passo que a maioria dos homens são praticamente incapazes de a perceber e levam uma vida que se rege por tudo menos pela razão, os legisladores, para obrigar a todos sem distinção, estabeleceram sabiamente uma outra finalidade bem distinta daquela que deriva necessariamente da natureza das leis (legum natura): prometem aos defensores das leis aquilo de que o vulgo mais gosta e ameaçam, por outro lado, os que as violam com o que ele mais teme. Desse modo procuram conter o vulgo (vulgum cohibere), tanto quanto é possível fazê-lo, assim como se segura um cavalo com a ajuda do freio. Por isso é que se considera a lei, antes de mais nada, uma maneira de viver (ratio vivendi) imposta a alguns homens pelo poder de outros (aliorum imperium) e, consequentemente, diz-se daquele que obedece às leis que ele vive sob a lei e parece ser como que seu escravo.68




    As finalidades aí expressas se deslocam conforme conflitos específicos “arranjem” relações de força. A lei divina, que direciona a atividade ética humana, escapa a toda imagem de constrangimento, enquanto a lei civil é vista como “uma maneira de viver imposta a alguns homens pelo poder (imperio) de outros”.69 A ignorância e o medo tabelam nesse deslocamento de perspectiva e avivam tensões que percorrem a legislação civil e as verdadeiras finalidades das leis; a questão, além disso, permite avaliar a extensão da ignorância que, abarcando-nos sem distinção dada de antemão, faz a política parecer um conjunto de técnicas mentais e corporais de dominação.




    O contraste de perspectivas a respeito da ideia de lei arma um vocabulário próprio e subverte o já existente – na recusa dos muitos prejuízos que empacam a vida comum na miséria da discórdia e do medo e/ou da ilusão de unidade. Para importante parcela da “tradição”, o conhecimento da causa primeira e universal, Deus, habilita-nos a conceber as melhores leis civis, considerando a hierarquia ontológica entre elas e as leis naturais que dão o bem. É o exemplo de muitos tomistas,70 para quem as leis civis estão subordinadas às leis naturais e estas às leis divinas (implicando a racionalidade intrínseca das leis humanas). No TTP, essa diretriz é retomada polemicamente, liberando o terreno para lançar – a partir do conhecimento da natureza humana e de sua não rara tendência à servidão – um plano de definição imanente à natureza humana e às causas particulares que operam na produção de regras de vida que prescrevemos a nós em função de algum fim (aliquem finem).




    É em atmosfera maquiaveliana que Espinosa precisa avaliar simultaneamente certo desejo humano de liberdade e os liames entre o poder político e a produção de fins diversos daqueles adequadamente reconhecidos para as leis. Enquanto transpomos a ideia de lei como comando para a natureza, mutilando a real conveniência de nossas atividades com ela, também tendemos a inverter causa e efeito e vulgarmente imaginamos os fundamentos do poder como algo extrínseco ao corpo coletivo enquanto tal – por exemplo, quando o Decálogo é tido por mandamentos saídos da boca de Deus, ou seja, de sua vontade determinada (determinada, principalmente, pelo amor especial que ele nutriria pelo povo hebraico).71




    Desse ponto de vista, o TTP lida diretamente com a vertente concreta das ambíguas manifestações de nossa potência imaginativa em relação aos fundamentos dos corpos civis. Afinal, o imaginário teológico-político oculta artimanhas que o poder forja para a conservação dos indivíduos e, não menos, para a subjugação dos ânimos; assim, a palavra lei é tomada como fonte de imperativos ou de palavra sagrada; também, como fonte do poder (imperium e potestas) e a palavra soberana como obra do exterior – todas declinações de certa ignorância, se pensamos na palavra como parte da imaginação.72 A transposição metafórica da lei como ratio vivendi humana àquela esfera na qual apenas a necessidade é determinante não é e não poderia ser inocente ou desinteressada (a ignorância das causas é nossa primeira anfitriã no mundo, o que já justificaria, na vida comum, tal transposição metafórica; mas a ignorância é também cultivada e cultuada, e conduz tanto dominadores como dominados).




    O sentido de imanência que define absolutamente as leis também deve ser encontrado na vida humana, não restritamente como terreno de atividades imaginárias, mas como desconstrução política, levando em passos a scientia politica a desvendar a carga afetiva que impregna a palavra lei e a gênese imaginativa das leis humanas – e seu sentido prático, unido à razão, pode assim não servir de legitimação filosófica até ao mais tirânico dos poderes. Com as mesmas peças, Espinosa desvincula definitivamente a complexa trama – ou vincula a seu modo – da segurança humana dos mandamentos imaginados transcendentes e universais.




    A imaginação teológica nos suspende entre duas realidades essencialmente distintas, unindo à ratio vivendi humana a ideia absurda73 de que Deus possui faculdades intelectuais e volitivas e pode imperar sobre nossas contingências – pouco apreciando uma real (re)ligação entre a ordem eterna das coisas e a existência de comunidades políticas. Embora o TTP critique profundamente o discurso e a prática teológicos (à medida que impede a reflexão filosófica, não pela existência em si desse discurso), há efeitos discrimináveis de transcendência mesmo quando as leis civis não coincidem com os mandamentos de Deus (teocracia). Por um lado, a mente vulgar personaliza o supremo legislador, Deus, quando deforma a ordem da causalidade natural; por outro, a inversão na ordem causal personaliza as qualidades relativas à lei, como quando se pensa que um só e virtuoso legislador é capaz de fundar uma legislação saudável e constante.74




    Se à imaginação raramente transparece a verdadeira utilidade das leis civis, fragmentar a realidade em duas dificulta a apreensão da necessidade de tal utilidade, organizando, consequentemente, esquemas próprios que levam à obediência. Muitas são as razões para a obediência, certamente; contudo, tende a ser cumulativamente nociva a separação operada pela tradição teológica, filosófico-cristã ou jusnaturalista entre duas esferas legislativas de comando. Sem representar nenhuma dessas correntes, Maquiavel percebeu em vários momentos o elo político entre essas duas esferas (religiosa e civil ou natural e política) que, para Espinosa, se comunicam com a mesma intensidade em Moisés:75 ele logra determinar a imaginação religiosa do povo tendo em vista a plena obediência dos súditos às leis da cidade e a adequação dos exércitos à virtude combativa necessária a sua vida e sua expansão. Em outras palavras, as ordenações civis determinaram os valores e as diretrizes da religião e da teologia.76 Aqui, como em relação ao direito natural, a ontologia do necessário exige o exercício de compreender a natureza dos afetos humanos em todos os seus matizes, dos mais violentos aos mais integradores.




    Há uma necessidade real por “trás” das leis civis, aberta conforme nos apropriemos da ideia espinosana de securitas e de suas dimensões – pelo que a ratio de cada corpo político, o que os diferencia, está nas próprias leis. Logo, o tema importa também por mostrar as condições de possibilidade da cooperação/união política humana, porquanto a lei expressa e organiza configurações concretas de coexistências. Ao mesmo tempo – talvez em Hobbes de maneira mais explícita –, a lei condiciona os termos da relação entre nossa predominante passionalidade e a força de conservação atualizada coletivamente, dando sentido(s) à posição axial da obediência. Só que, na lógica contratualista de Hobbes, a obediência é correlata do poder absoluto do soberano, ao passo que, para Espinosa, a absolutez se gradua na crescente proporção numérica e de direito entre quem obedece e quem comanda.




    Isso porque, pelas leis civis, a vida política é afirmação do direito natural, não negação (ou seja, adequadamente, as leis servem de expressão dessa afirmação). Destacando-se da lógica da transferência contratualista, está em ação a lógica da união de potências; não à toa, as distinções hobbesianas entre os âmbitos da lei fazem convergir para a vontade do soberano político todas as determinações da natureza racional humana e mesmo das religiões (este último aspecto é em parte salutar, espinosanamente, pois prima pelo afastamento dos corvos eclesiásticos dos comandos civis, como mostra longamente a querela com Belarmino no Leviatã, nos capítulos LXXXIII-LXXXIV). Principalmente, não é casual que a oposição com o direito esteja no cerne da definição hobbesiana de lei. Essa autonomia do campo político e da lei civil é ressonância da real ruptura entre estado de natureza e estado civil (entre o tempo de guerra e o tempo de paz) e é a única maneira pela qual Hobbes concebe a união duradoura e profícua.77




    Essa autonomia reflete a separação da “massa” do campo de ação política e recolhe ao foro interno e privado dos indivíduos a pluralidade afetiva que nos habita. Se dispensarmos toda a carga moral presente na teoria de Hobbes (considerá-la, que seja, como prudencial ou instrumental),78 resta patente a circunscrição da lei à vontade soberana, que é absoluta na medida em que ninguém pode nem deve resistir a ela. O que importa chamar a atenção na teoria de Espinosa? Que a planificação dos afetos em uma expressividade assim limitativa79 significa geralmente uma adesão, particular ou coletiva, ao medo e à esperança em perfil semelhante ao do poder teológico, porquanto apenas o medo da punição e a esperança de bens vulgares nos levam a seguir a lei comum da cidade.




    Por isso Espinosa diferencia aspectos em relação às leis que dependem de nossa decisão; do ponto de vista ético, a história é prescindível, mas a abordagem sobre as leis civis é notadamente filosófica. Esse trabalho não aparece no TP, pois a Ética80 e o TTP fazem as distinções fundantes, tornando até mesmo desnecessária a explicação da vida política pelo contrato social. Esse movimento ressalta uma específica apropriação da história pela política espinosana, desviante do sentido estrito de ciência política pensado por Hobbes.81 O enlace já anunciado no TTP entre os fins que desejamos honestamente figura, no TP, na simbiose entre liberdade e segurança – incontornável, dentro da prolixidade específica da obra. Em função disso, acredito, há a importância de apontar a securitas como virtude civil, deixando a liberdade de ânimo, ou fortaleza, fincada no âmbito privado: porque, quanto mais intocada a liberdade, ou melhor, quanto mais a liberdade pode ser reforçada pela lei, mais a securitas é o afeto comum na base das instituições civis (o TTP demonstra, aliás, que sobre essa liberdade não se pode legislar).




    Conforme nessas bases habitem processos determinados de deliberação, em que as vontades individuais se expressam em sua finitude e em suas configurações, são levadas em conta complexidades materiais que dinamizam politicamente nossos corpos e sua segurança. Esta, terceiro dos objetivos honestos que desejamos, constitui a ratio que define a adequação possível das formas política, jurídica e institucional às finalidades éticas de liberdade e conhecimento: o TP já supõe tais instâncias entrelaçadas,82 trabalho realizado no TTP. São múltiplas as temporalidades e espacialidades que interagem e se determinam recíproca e simultaneamente – e que igualmente se confrontam e conflitam, enredando as ideias ao redor da necessidade de união e de cooperação em finalidades mutiladamente urdidas. A legislação civil não pode arranjar as coisas como a razão em toda sua extensão – essa razão instrumental política é abstração, concebida sem a consideração das condições pelas quais o conhecimento verdadeiro pode ser ativo e intervir no mundo.
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    A insubmissão do povo hebraico, a fina percepção política de Moisés e a consequente estratégia marcada pela fundação do corpo político são exemplos que chegam a extrapolar a aparentemente simples linearidade histórica singular dessa nação. Espinosa esforça-se em delinear, com isso, princípios que auxiliam na apreensão de certos ensinamentos políticos (dogmata politica) – de maneira semelhante ao que é feito nos Discursos de Maquiavel, que têm como piso histórico a república romana. Com o mesmo olhar, vê-se a persistência afetiva de aspectos servis que descambam em confrontos e que exigem a venalização dos ritos de obediência – por exemplo, quando, no capítulo V, aos fariseus é creditada a permanência de muitos ritos “mais por animosidade contra os cristãos do que para agradar a Deus”.83 Uma obediência assim fundada treme quando se movimenta.




    Imprescindível, até como lembrança maquiaveliana, é tomar como objeto a tensão entre elementos fundamentais da vida civil – as leis civis e os direitos naturais, desejo e obediência, submissão e liberdade. Não menos, entre solidão e união: primeiramente, aquela é signo de miséria; o conceito espinosano de solidão não é constituído pela dispersão numérica, fator que não é essencial. A solidão se infiltra em certas imagens de união – e a liberdade, como experiência comum, é trabalho de conflito e de resistência diante dessas infiltrações.84




    O direito natural põe as fronteiras demarcatórias da utilidade humana e da união entre os indivíduos – o universal e verdadeiramente útil é uma de suas camadas, por assim dizer: filosoficamente a mais relevante, politicamente não é a mais potente; “daí que nenhuma sociedade possa subsistir sem o poder e a força (imperio et vi), nem, consequentemente, sem leis que moderem e coíbam o desejo e os desenfreados impulsos dos homens”.85 Fabricar a comunidade de pensamento e de ação não é um trabalho exclusivo da razão nem da lei civil, mas esta desempenha um papel duplo, ou melhor, localiza-se no laço entre o que é produto da potência comum humana e o que produz, como potência em exercício, comunidade de afetos e finalidades que atuam na união entre os indivíduos. Essa é uma expressão da tensão constitutiva da lei civil, porquanto, sem enrijecer os termos da relação, aponta uma ligação não linear, incontornável e muitas vezes problemática, entre as propriedades da natureza humana e o poder e a autoridade.86




    As dificuldades que surgem têm dupla face, pois “o que os homens menos suportam é estar submetidos a seus semelhantes e ser comandados por eles”,87 e a passionalidade humana igualmente se expressa na notável dificuldade de alçar o desejo de autodeterminação a afeto comum. Como não há dicotomias entre paixões e ações e entre paixões tristes e alegres, o conceito a ser notado aqui é o de semelhança, como Espinosa o compreende. Ele pode apontar para uma recusa à servidão, mas não menos à “necessidade” da violência e do logro. À medida que se relacionam com nossas potências, as imagens amparadas na semelhança e na diferença discriminam o desejo de liberdade e de vingança como duas forças fundamentais à conformação da lei – Espinosa recorda Sêneca, mas poderia também ir ao secretário florentino para mostrar que os desejos de liberdade e de vingança não podem ser sufocados88 –, não importando se, em linguagem espinosana, tais afetos remetem muitas vezes à passividade.




    Ao lado da experiência que nos traz semelhanças, certas imagens da liberdade reclamam traços de distinções singulares – e ainda terei a oportunidade de aprofundá-los; para a atual discussão, são esses traços que permitem um nível preliminar, para a imaginação vulgar, de justificação imediata para a lei civil, vivida e interpretada como comando. Nesse âmbito, para orientar o comum, a lei deve estar acima dele ou o legislador acima da natureza humana; o poder, enfim, deve emanar de uma instância que escape ao círculo do que é comum à natureza humana.89
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